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Versão  Consolidada  das  Deliberações  n.os  196/2024,  
196-B/2024  e  196-C/2024.

Proposta  n.º  196/2024

Assunto:    Aprovar  submeter  a  consulta  pública  as  alterações  ao  Regulamento  
Geral  de  Taxas,  Preços  e  Outras  Receitas  do  Município  de  Lisboa  
e  a  fundamentação  económica  financeira  da  Taxa  Municipal  Turística  
de  Dormida  e  de  Chegada  por  Via  Marítima

Pelouro:  Vice-Presidente  Filipe  Anacoreta  Correia.  
Serviço:  Direção  Municipal  de  Finanças.

Considerando  que:

1 - Depois  da  contração  histórica  observada  em  2020,  e  apesar  
dos  primeiros  meses  do  ano  de  2022  ainda  terem  sido  
marcados  por  restrições  à  mobilidade  em  Portugal  e  nos  nossos  
principais  mercados  emissores,  o  desempenho  do  setor  turís-
tico,  atividade  económica  basilar  para  a  criação  de  riqueza  
e  emprego  em  Portugal,  progrediu  favoravelmente,  tendo  
o  balanço  da  atividade  turística  em  2022  sido  bastante  
positivo,  com  o  consumo  turístico  a  representar  15,8 %  
do  Produto  Interno  Bruto  (PIB),  8,9 %  do  Valor  Acrescentado  

Bruto  (VAB),  restabelecendo  o  peso  do  setor  do  turismo  
no  equilíbrio  da  balança  de  pagamentos  e  nos  resultados  
da  economia  portuguesa;

2 - Em  2022,  a  hotelaria  registou  21,2  milhões  de  hóspedes  
que  corresponderam  a  57,2  milhões  de  dormidas,  o  que  repre-
senta  um  aumento,  face  a  2021,  de  85,5 %  e  89,6 %,  
respetivamente,  destacando-se  o  crescimento  na  Área  Metro-
politana  de  Lisboa  (AML),  +139,2 %,  tendo  o  rendimento  médio  
por  quarto  disponível  (RevPAR)  na  hotelaria  sido  de  61,8  euros,  
com  a  AML  a  registar  o  valor  mais  elevado,  85,2  euros;

3 - Em  2022,  entraram  906  navios  de  cruzeiro  nos  principais  
portos  nacionais,  tendo  sido  o  Porto  do  Lisboa  o  que  recebeu  
o  maior  número  navios  (325)  e  o  maior  número  de  passa-
geiros  em  trânsito  (406,6 mil),  representando  35,9 %  e  91,1 %,  
do  movimento  total  em  2022,  respetivamente;

4 - Sendo  um  fator  distintivo  na  competitividade  da  Cidade  
e  um  motor  de  crescimento  económico  e  social,  a  atividade  
turística  tem  fortes  impactos  ao  nível  da  intervenção  pública  
para  a  manutenção  de  adequados  níveis  de  resposta,  ditando  
a  necessidade  de  definição  de  políticas  de  regulação,  e/ou  
de  intervenção  pública  direta,  para  garantir  a  sustentabili-
dade  de  Lisboa  em  termos  económicos,  sociais  e  ambientais,  
e  minimizar  as  externalidades  negativas;

5 - Os  efeitos  positivos  do  Turismo  implicam,  consequente-
mente,  o  reforço  das  infraestruturas  urbanas  e  de  funcionamento  
da  Cidade,  nomeadamente  o  alargamento  de  intervenções  
públicas  ao  nível  das  infraestruturas,  da  mobilidade,  da  limpeza  
urbana,  do  espaço  público,  da  segurança  e  da  oferta  turís-
tica,  cultural  e  de  lazer,  num  esforço  que  não  deve  onerar  
os  residentes,  mas  antes  ser  coadjuvado  por  quem  beneficia,  
de  modo  direto  ou  proporcional,  dos  bens  e  serviços  postos  
à  disposição  pela  atividade  municipal,  de  par  com  a  miti-
gação  de  impactos  negativos  causados  pela  própria  dinâmica  
turística,  de  modo  mais  ou  menos  direto;

6 - Os  numerosos  desafios  em  presença,  num  quadro  
de  continuidade  da  relevância  do  mercado  turístico  atual,  
apontam  para  a  necessidade  de  rever  o  valor  da  Taxa  Turís-
tica  de  Dormida  fixada  em  2018,  bem  como  o  da  Taxa  
Turística  de  Chegada  por  Via  Marítima  fixada  em  2014,  
que  se  propõe  passem  de  2  euros  para  4  euros  e  de  1  euro  
para  2  euros,  respetivamente,  com  o  objetivo  de  as  ajustar  
ao  dispêndio  atual  de  recursos  do  Município,  no  quadro  
da  crescente  expressividade  do  turismo  e  relacionado  aumento  
e  melhoria  da  oferta,  numa  base  de  proporcionalidade,  
ponderação  e  equilíbrio;

7 - A  experiência  obtida  com  a  implementação  da  Taxa  Muni-
cipal  Turística  de  Dormida  (TMTD)  recomenda  a  necessidade  
de  proceder  a  algumas  melhorias  adicionais  a  serem  inscritas  
no  Regulamento,  essencialmente  de  ajustamento,  clarificação  
de  conceitos  e  introdução  de  novas  isenções,  como  sejam:

a.  Inserção  dos  parques  de  campismo  e  dos  barco-hotel  e  simi-
lares  como  entidades  responsáveis  pela  cobrança  da  TMTD;

b.  Clarificação  do  conceito  de  Hóspede  e  do  pagamento  
da  Taxa  em  contexto  natural  e  no  âmbito  da  atividade  
marítimo-turística,  independentemente  da  modalidade  
de  reserva;
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c.  Introdução  de  2  novas  isenções - declaração  de  emergência  
no  âmbito  da  proteção  civil  ou  da  emergência  social  
e  estudantes  nacionais  e  estrangeiros  que  ingressem  
no  ensino  superior  da  cidade,  com  respetiva  fundamentação.  

8 - No  que  se  refere  à  Taxa  Municipal  Turística  de  Chegada  
por  via  Marítima  e  tendo  em  vista  o  início  da  sua  liqui-
dação  e  cobrança  durante  o  ano  de  2024  procedeu-se  
a  ajustamentos  ao  Regulamento  para  operacionalização  
dos  respetivos  procedimentos;

9 - Por  fim,  procedeu-se  a  uma  revisão  geral  do  documento  
para  adequação  da  redação  de  algumas  normas,  com  o  intuito  
de  compatibilizar  e  unificar  as  designações  adotadas  
no  Regulamento  com  a  legislação  vigente  e  respetivos  conceitos;

Assim,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  
de  Lisboa  delibere,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  8.º  
da  Lei  n.º  53-E/2006,  de  29  de  dezembro,  que  aprovou  
o  Regime  Geral  das  Taxas  das  Autarquias  Locais,  bem  como  
das  alíneas  c)  e  g)  do  n.º  1  do  artigo  25.º  e  das  alíneas  e)  
e  k)  do  n.º  1  do  artigo  33.º,  ambos  do  Regime  Jurídico  
das  Autarquias  Locais,  aprovado  pela  Lei  n.º  75/2013,  
de  12  de  setembro:

1 - Submeter,  nos  termos  do  artigo  100.º  do  Código  do  Proce-
dimento  Administrativo,  o  presente  projeto  de  alteração  
ao  Regulamento  Geral  de  Taxas,  Preços  e  Outras  Receitas  
do  Município  de  Lisboa  (Anexo  I),  a  Tabela  de  Taxas  
Municipais  (Anexo  II),  a  fundamentação  económica  da  Taxa  
Municipal  Turística  de  Dormida  e  da  Taxa  Municipal  

de  Chegada  por  Via  Marítima  (Anexo  III)  e  a  fundamentação  
das  isenções  da  Taxa  Municipal  Turística  de  Dormida  
e  da  Taxa  Municipal  de  Chegada  por  Via  Marítima  (Anexo  IV)  
a  um  período  de  consulta  pública  de  30  dias;

2 - A  reponderação,  em  sede  do  Relatório  de  Fundamentação  
Económica  e  Financeira  anexo  ao  Regulamento  Geral  de  Taxas,  
Preços  e  Outras  Receitas  do  Município  de  Lisboa,  da  equiva-
lência  atribuída  entre  um  turista  e  um  residente  no  cálculo  
dos  encargos  gerais/espaço  público,  com  implicações  no  valor  
relevante  obtido  para  aferição  da  Taxa  Municipal  Turística;

3 - Proceder  à  avaliação,  decorrido  um  ano  do  início  da  sua  
aplicação,  da  continuidade  da  redução  de  50%  que  atual-
mente  é  proposta  ser  aplicada  sobre  a  Taxa  de  Chegadas  
por  Via  Marítima  e  introduzindo,  se  viável,  critérios  dife-
renciados  de  sustentabilidade  ambiental  dos  cruzeiros.  

ANEXOS

Anexo  I - Alteração  ao  Regulamento  Geral  de  Taxas,  Preços  
e  Outras  Receitas  do  Município  de  Lisboa.

Anexo  II - Alteração  à  Tabela  de  Taxas  Municipais.

Anexo  III  -  Fundamentação  económica  da  Taxa  Municipal  
Turística  de  Dormida  e  da  Taxa  Municipal  de  Chegada  
por  Via  Marítima.

Anexo  IV  -  Fundamentação  das  isenções  da  Taxa  Municipal  
Turística  de  Dormida  e  da  Taxa  Municipal  de  Chegada  
por  Via  Marítima.



N.º  1575

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

520  (59)SEX T A - F E I R A

ABRIL  202426

Alteração ao Regulamento Geral de Taxas, Preços e Outras Receitas do Município 
de Lisboa 

 

TÍTULO I  

Disposições comuns  

Artigo 1.º  

Lei habilitante 

 1 — O presente Regulamento e a correspondente Tabela de Taxas Municipais são 

elaborados ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, no Regime Financeiro das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado 

pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, na Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, no Código de Procedimento e de Processo Tributário, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, e nas alíneas b), c) e g) do n.º 1 

do artigo 25.º e nas alíneas e), k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Regime Jurídico 

das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

2 — São ainda leis habilitantes deste Regulamento:  

a) A Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei da Água; 

b) O Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 junho que estabelece o Regime Económico e Financeiro 

dos Recursos Hídricos, bem como o Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que 

estabelece o Regime Jurídico dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de Água, 

de Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos Urbanos, bem como, o 

Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de novembro, que aprovou o Regime Geral da Gestão de 

Resíduos e a Deliberação n.º 928/2014, de 15 de abril, que contém o Regulamento Tarifário 

do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos;  

c) A Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, que aprovou a Lei de Bases da Proteção Civil, bem como 

a Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, que define o enquadramento institucional e 

operacional da proteção civil no âmbito municipal.   

Artigo 2.º  

Âmbito de aplicação 

1 — O presente Regulamento estabelece o regime a que ficam sujeitos a incidência, a 

liquidação, a cobrança e o pagamento de taxas e outras receitas na área do Município de 

Lisboa, fazendo parte integrante do mesmo a Tabela de Taxas Municipais.  
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2 — O presente Regulamento estabelece, igualmente, as isenções, as reduções e os 

agravamentos.  

3 — O presente Regulamento estabelece, ainda, as regras gerais a que fica sujeita a fixação 

dos preços pela Câmara Municipal de Lisboa.  

Artigo 3.º 

Legislação subsidiária 

De acordo com a natureza das matérias, às relações jurídico-tributárias geradoras da 

obrigação de pagamento de taxas ao Município de Lisboa aplicam-se ainda, subsidiária e 

sucessivamente:  

a) O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais;  

b) O Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais;  

c) A lei Geral Tributária;  

d) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;  

e) O Código do Procedimento Administrativo.  

TÍTULO II  

Regulamentação de taxas  

CAPÍTULO I 

 Disposições gerais 

 Artigo 4.º 

 Incidência objetiva 

(…) 

Artigo 5.º 

Incidência subjetiva 

 1 — O sujeito ativo da relação jurídico-tributária geradora da obrigação de pagamento das 

taxas e outras receitas previstas no presente Regulamento é o Município de Lisboa.  

2 — O sujeito passivo da relação jurídico-tributária geradora da obrigação de pagamento 

das taxas e outras receitas previstas no presente Regulamento é a pessoa singular ou 

coletiva, o património ou a organização de facto ou de direito que, nos termos da lei e dos 

regulamentos, está vinculado ao cumprimento da prestação tributária ou de outro tipo, seja 

como contribuinte direto, substituto ou responsável.  
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Artigo 6.º 

Fundamentação económica e financeira 

(…) 

Artigo 7.º 

Princípios do procedimento tributário 

(…) 

Artigo 8.º 

Atualização 

(…) 

CAPÍTULO II 

Das isenções e reduções 

SECÇÃO I 

Isenções 

Artigo 9.º 

Isenções subjetivas 

1 — Para além dos benefícios fiscais previstos na lei, estão isentos do pagamento das taxas 

do Município: 

a) As pessoas com grau de incapacidade superior a 70%, devidamente comprovado; 

b) As pessoas em situação de insuficiência económica, devidamente comprovada; 

c) Os partidos políticos, coligações, associações sindicais e movimentos de cidadãos, 

desde que registados de acordo com a lei, quanto às taxas de ocupação da via pública, de 

ruído, de licenciamento de recintos itinerantes e improvisados, de publicidade exterior ou 
de cedência de equipamentos e materiais logísticos e de divulgação, para as suas 

atividades próprias; 

d) As autarquias locais, quanto à realização de atividades organizadas em exclusivo pelas 

próprias e disponibilizadas, em exclusivo e de forma não onerosa, aos respetivos 

participantes; 

e) As empresas municipais criadas pelo Município, relativamente a atos e factos 

decorrentes da prossecução dos seus fins e diretamente relacionados com as atividades 

objeto de contrato-programa celebrados com o Município; 

f) Os Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa. 

2 — Às taxas com regime especial, previstas no Capítulo III, não se aplica o disposto no 

número anterior. 
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3 — Os pedidos formalizados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa ou atestados pela 

Segurança Social estão isentos do pagamento das taxas de cremação e inumação em 

sepultura temporária, de inumação em cendrário, de depósito temporário de urna em 

câmara frigorífica, de utilização de capela, de transferência de circunscrição, de autorização 

para inumação/cremação de falecidos fora do concelho de Lisboa ou nele não recenseados, 

de certidões, de atestados, de termo de autenticação, de requerimentos e de utilização de 

água e energia, dentro dos cemitérios municipais. 

4 — As associações, as coletividades e os grupos de cidadãos organizados estão isentos 

do pagamento das taxas de ruído e de ocupação do espaço público, relativamente às 

atividades que promovam durante o mês de junho e inseridas nas Festas da Cidade de 

Lisboa. 

5 — Eliminado (Na sequência do Acórdão n.º 848/2017, de 13/12, do Tribunal 

Constitucional) 

6 — As pessoas coletivas de utilidade pública, as instituições particulares de solidariedade 

social, as associações empresariais ou comerciais, as associações ou fundações culturais, 

sociais, religiosas, desportivas ou recreativas, legalmente constituídas, estão isentas do 

pagamento das taxas de ocupação do espaço público, de ocupação pontual em mercados 

e feiras, de ruído, de licenciamento de recintos itinerantes e improvisados, de publicidade 

exterior, de cedência de equipamentos e materiais logísticos e de divulgação, bem como 

das taxas administrativas, relativamente a atos e factos que se destinem, direta e 

imediatamente à realização dos seus fins, desde que, comprovada e cumulativamente: 

a) A ocupação seja do seu exclusivo interesse ou a publicidade se refira unicamente às 

próprias entidades; 

b) Não distribuam quaisquer resultados ou, por outro meio, proporcionem vantagens 

económicas aos associados ou membros dos seus órgãos sociais; 

c) O exercício dos cargos sociais não seja remunerado. 

7 — A verificação dos requisitos previstos no número anterior é efetuada de acordo com a 

natureza jurídica das entidades e os respetivos estatutos. 

8 — Os artistas de rua estão isentos do pagamento da taxa administrativa, relativa à 

ocupação do espaço público. 

Artigo 10.º 

Isenções objetivas 

1 — Estão isentos de pagamento de taxa: 

a) Os atestados que se destinem a instruir processos para concessão de abono de família 

e quaisquer outros que estejam isentos de Imposto do Selo; 

b) As certidões que comprovadamente sejam necessárias para instruir processos junto dos 

serviços de finanças e das conservatórias; 
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c) As trasladações realizadas dentro do mesmo cemitério, provenientes de exumações; 

d) As filmagens, gravações ou sessões fotográficas, com ou sem fins académicos, de 

relevante interesse cultural ou artístico; 

e) As filmagens e as gravações dos espaços ou de exposições ou com tomada de vistas 

gerais, com o objetivo de promover a divulgação da Cidade; 

f) As filmagens e as gravações promovidas pelas associações sem fins lucrativos e pelos 

estabelecimentos de ensino; 

g) As afixações obrigatórias relativas a estabelecimentos comerciais e serviços. 

2 — Eliminado (Na sequência do Acórdão n.º 848/2017, de 13/12, do Tribunal 

Constitucional) 

Artigo 11.º 

Isenções em projetos de interesse municipal 

(…) 

Artigo 12.º 

Reconhecimento dos Benefícios Fiscais 

1 — As isenções previstas nos números 1, 3, 4, 8 do artigo 9.º, nas alíneas a) a c) e f), do 

n.º 1 do artigo 10.º são reconhecidas pelo serviço competente para a liquidação da taxa, 

mediante a verificação dos respetivos pressupostos. 

2 — As isenções previstas no n.º 6 do artigo 9.º, nas alíneas d), e) e g) do artigo 10.º 

dependem de requerimento dos interessados e são reconhecidas mediante despacho do 

Presidente da Câmara ou do Vereador com competência subdelegada na área dos serviços 

liquidadores. 

3 — Para efeitos de reconhecimento da isenção prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º, 

deverá ser entregue atestado/declaração, emitido por Junta Médica, que ateste do respetivo 

grau de incapacidade do sujeito passivo. 

4 — Para efeitos de reconhecimento da isenção prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º, 

consideram-se em situação de insuficiência económica: 

a) Os sujeitos passivos com benefício comprovado pela Segurança Social em, pelo menos, 

uma das seguintes prestações sociais: 

i) Complemento Solidário para Idosos; 

ii) Rendimento Social de Inserção; 

iii) Subsídio Social de Desemprego; 

iv) 1.º escalão do Abono de Família; 

v) Pensão Social de Invalidez. 
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b) Os sujeitos passivos cujos agregados familiares possuam rendimentos brutos 

englobáveis, para efeitos de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS), 

que não ultrapasse: 

i) O valor anual da retribuição mínima mensal garantida, nas situações em que existe 

apenas um sujeito passivo com rendimentos e, 

ii) O dobro do valor anual da retribuição mínima garantida nas restantes situações. 

5 — A prova da situação de insuficiência económica depende da apresentação de 

declaração emitida pela Segurança Social, ou pelos Serviços da Autoridade Tributária, para 

o efeito. 

6 — Todas as situações previstas no artigo 11.º e no n.º 5 do artigo 14.º dependem de 

reconhecimento, mediante Deliberação da Assembleia Municipal, podendo ser objeto de 

protocolo que estabeleça as respetivas condições 

7 — Os pedidos de reconhecimento de benefício fiscal devem ser acompanhados dos 

documentos comprovativos de todos os requisitos de que depende esse reconhecimento. 

8 — O reconhecimento do benefício fiscal é antecedido de informação fundamentada, 

elaborada pelos Serviços competentes, no procedimento, devendo este conter, ainda, a 

determinação do montante da taxa a que se reporta o pedido. 

9 — O despacho que reconhece o benefício fiscal pode fazê-lo, sendo o caso, até ao limite 

de cinco anos, sem prejuízo da sua prorrogação, nos termos da lei. 

10 — A existência de dívidas ao Município de Lisboa, sem processo de reclamação graciosa 

ou outro legalmente admissível e garantia prestada, determina a perda dos benefícios 

fiscais referidos nos números anteriores. 

11 — O reconhecimento de benefícios fiscais não dispensa os respetivos beneficiários de 

requererem as necessárias licenças e autorizações, bem como os demais atos de controlo 

prévio habilitante, quando exigíveis, nos termos da lei ou dos regulamentos municipais. 

12 — As taxas de ocupação do espaço público por toldos, esplanadas e outros elementos 

físicos tem por referência o valor de 12,5 €/m2/mês, cabendo à Câmara Municipal, ouvidas 

a AHRESP e a UACS, propor anualmente à Assembleia Municipal, até à aprovação do 

Orçamento para o ano seguinte, as reduções e isenções, totais ou parciais, anuais ou 

plurianuais, que incidirão sobre aquela base de cálculo. 

13 — As taxas de publicidade e ocupação do espaço público com mobiliário urbano, bem 

como a ocupação de espaço público por eventos de qualquer natureza, com exclusão das 

ocupações por obras, estaleiros ou bombas de combustível, tem por referência o valor de 

12,5 €/m2 /mês, cabendo à Câmara Municipal, ouvidos os operadores interessados, propor 

anualmente à Assembleia Municipal, até à aprovação do Orçamento para o ano seguinte, 

as reduções e isenções, totais ou parciais, anuais ou plurianuais, que incidirão sobre aquela 

base de cálculo. 
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SECÇÃO II 

Das reduções do valor das taxas 

Artigo 13.º 

Cemitérios 

1 — As taxas relativas à transladação de ossadas beneficiam de uma redução de 50%. 

2- As taxas relativas à inumação em sepulturas perpétuas, jazigos particulares ou 

municipais beneficiam de uma redução de 50 % e 75 %, consoante se trate de ossadas ou 

de cinzas, respetivamente. 

3 — A inumação de restos mortais subsequentes em ossários e columbários municipais 

beneficia de uma redução de 50 %. 

4 — As reduções referidas nos números anteriores são reconhecidas pelo serviço 

competente para o deferimento do pedido e são de reconhecimento automático e de forma 

oficiosa. 

Artigo 14.º 

Mercados e feiras 

(…) 

Artigo 15.º 

Outras reduções 

(…) 

Artigo 16.º 

Regime Simplificado 

(…) 

CAPÍTULO III 

Taxas e Preços com regime especial 

SECÇÃO I 

Taxa Municipal de Direitos de Passagem 

Artigo 17.º 

Taxa municipal de direitos de passagem 

 

1 — Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 169.º da Lei n.º 16/2022, de 16 de agosto, no 

n.º 1 do artigo 12.º e no n.º 4 do artigo 13.º, ambos do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de 

maio, é devida a taxa municipal de direitos de passagem (TMDP) prevista na Tabela de 

Taxas Municipais anexa ao presente Regulamento, pelos direitos e encargos relativos à 
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implantação, passagem e atravessamento dos domínios público e privado do município por 

sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes públicas de 

comunicações eletrónicas  e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, 

em local fixo, e à remuneração pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de 

redes de comunicações eletrónicas, de acordo com o referido Decreto-Lei n.º 123/2009, de 

21 de maio. 

2 — A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre a fatura emitida 

pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao 

público. 

3 — O percentual referido no número anterior é aprovado anualmente pelo Município até 

ao final do mês de dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência e não pode 

ser superior a 0,25%. 

SECÇÃO II 

Comissão Arbitral Municipal 

Artigo 18.º 

Taxas no âmbito da atividade da Comissão Arbitral Municipal 

 1 — De acordo com o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, são 

devidas taxas pela determinação do coeficiente de conservação, pela definição das obras 

necessárias para a obtenção de nível de conservação superior e pela submissão de um 

litígio a decisão da Comissão Arbitral Municipal (CAM) no âmbito da respetiva competência 

decisória.  

2 — As taxas constituem receita municipal, a afetar ao funcionamento da Comissão, com 

os seguintes valores:  

a) 1 Unidade de Conta (UC), pela determinação do coeficiente de conservação; 

b) 0,5 UC pela definição das obras necessárias para a obtenção de nível de conservação 

superior;  

c) 1 UC pela submissão de um litígio a decisão da CAM, sendo de 2UC nos casos em que 

haja discordância do nível de conservação que serviu de base ao coeficiente de 

conservação.  

3 — Em tudo o mais, nomeadamente no que diz respeito à forma de pagamento dos valores 

previstos nas alíneas a) a c) do número anterior, rege o disposto no Decreto-Lei n.º 266-

B/2012, de 31 de dezembro. 
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SECÇÃO III 

Tarifário do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas 

Artigo 19.º 

Tarifas do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 20.º 

Incidência das tarifas do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 21.º 

Estrutura tarifária do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 22.º  

Serviços auxiliares de recolha de águas residuais urbanas  

(…) 

Artigo 23.º 

Tarifa de disponibilidade do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 24.º 

Tarifa variável do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 25.º 

Execução de ramais de ligação 

(…) 

Artigo 26.º 

Tarifários especiais do serviço de recolha de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 26.º-A 

Dispensa de Pagamento da Tarifa de Saneamento 

(…) 



N.º  1575

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

SEX T A - F E I R A

ABRIL  202426520  (68)

Artigo 27.º 

Acesso aos tarifários especiais do serviço de recolha de águas residuais 

(…) 

Artigo 28.º 

Aprovação dos tarifários do serviço de recolha de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 29.º 

Periodicidade e requisitos da faturação das tarifas do serviço de saneamento de águas 

residuais urbanas 

(…) 

Artigo 30.º 

Prazo, forma e local de pagamento das tarifas do serviço de saneamento de águas 

residuais urbanas 

(…) 

Artigo 31.º 

Arredondamento dos valores a pagar nas tarifas do serviço de saneamento de águas 

residuais urbanas 

(…) 

Artigo 32.º 

Acertos de faturação do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 33.º 

Prescrição e caducidade das tarifas do serviço de saneamento de águas residuais 

urbanas 

(…) 

Artigo 34.º 

Regime transitório das tarifas serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 

Artigo 35.º 

Legislação subsidiária das tarifas do serviço de saneamento de águas residuais urbanas 

(…) 
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SECÇÃO IV 

Tarifário de Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos 

Artigo 36.º 

Tarifário de serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 37.º 

Incidência do tarifário de serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 38.º 

Estrutura tarifária do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 39.º 

Serviços auxiliares de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 40.º 

Tarifa de disponibilidade do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 41.º 

Tarifa variável do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 42.º 

Base de cálculo da tarifa de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 43.º 

Tarifários especiais do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 43.º-A 

Dispensa de Pagamento da Tarifa de Resíduos Urbanos 

(…) 
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Artigo 44.º 

Acesso aos tarifários especiais do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 45.º 

Aprovação dos tarifários do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 46.º 

Periodicidade e requisitos da faturação do tarifário do serviço de gestão de resíduos 

urbanos 

(…) 

Artigo 47.º 

Prazo, forma e local de pagamento das tarifas de serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 48.º 

Arredondamento dos valores a pagar nas tarifas de serviço de gestão de resíduos 

urbanos 

(…) 

Artigo 49.º 

Acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 50.º 

Prescrição e caducidade das tarifas de serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

SUBSECÇÃO 

Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos a Grandes Produtores 

Artigo 51.º 

Definição de grandes produtores 

(…) 

Artigo 52.º 

Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores 

(…) 
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Artigo 53.º 

Recenseamento de Grandes Produtores e responsabilidade da recolha e tratamento 

(…) 

Artigo 54.º 

Tarifa de serviço de gestão de resíduos urbanos aplicável a grandes produtores 

(…) 

Artigo 55.º 

Recusa da realização do serviço de gestão de resíduos urbanos a grandes produtores 

(…) 

Artigo 56.º 

Regime transitório do serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

Artigo 57.º 

Legislação subsidiária do tarifário de serviço de gestão de resíduos urbanos 

(…) 

SECÇÃO V 

Secção eliminada (Na sequência do Acórdão n.º 848/2017, de 13/12, do Tribunal 
Constitucional) 

SEÇÃO VI 

Taxa Municipal Turística  

Artigo 68.º 

Taxa Municipal Turística  

(…) 

Artigo 69.º 

Modalidades da Taxa Municipal Turística 

(…) 

Artigo 69.º-A 

Entidades Responsáveis 

Para efeitos da presente Secção, são Entidades Responsáveis: 

a) Pela Taxa Turística de Dormida (doravante designadas por Entidades Responsáveis TD) 

as pessoas singulares, coletivas ou equiparadas que explorem nos termos legais os 
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empreendimentos turísticos, os estabelecimentos de alojamento local e no âmbito da 

atividade marítimo-turística bem como as plataformas turísticas com quem o Município 

estabeleça protocolo para a cobrança desta taxa; 

b) Pela Taxa de Chegada por Via Marítima (doravante designadas por Entidades 

Responsáveis TCVM) as entidades incumbidas da exploração dos terminais de navios 

de cruzeiro ou entidades concedentes de Serviço Público da atividade de cruzeiros em 

terminal de cruzeiros com quem o Município estabeleça protocolo para a cobrança desta 

taxa. 

Subsecção I 

Taxa Turística de Dormida 

Artigo 70.º 

Incidência, âmbito de aplicação e valor 

1. A Taxa Turística de Dormida é devida por Hóspede e por noite nos empreendimentos 

turísticos, nos estabelecimentos de alojamento local e no âmbito da atividade marítimo-

turística, localizados no Município de Lisboa. 

2. O valor unitário da Taxa Turística de Dormida é a constante do Anexo ao presente 

Regulamento e é devida até a um máximo de 7 (sete) noites por Hóspede e por estadia.  

3. Para efeitos deste Regulamento considera-se Hóspede a pessoa que se aloje em 

empreendimentos turísticos, estabelecimentos de alojamento local e no âmbito da 

atividade marítimo-turística, sitos no Município de Lisboa, independentemente da 

nacionalidade, local de residência, motivo da estadia ou modalidade da respetiva reserva 

(presencial, analógica ou digital). 

4. Para efeitos deste Regulamento consideram-se empreendimentos turísticos, 

estabelecimentos de alojamento local e no âmbito da atividade marítimo-turística os 

assim considerados na respetiva legislação, designadamente: 

a) Estabelecimentos hoteleiros (hotéis, pousadas, hotéis-apartamentos);  

b) Apartamentos turísticos;  

c) Empreendimentos de turismo de habitação;  

d) Alojamento local (moradia, apartamento estabelecimentos de hospedagem, incluindo 

os hostels);  

e) Barcos hotel ou similares. 
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Artigo 71.º 

Isenções da Taxa Turística de Dormida 

1. Ficam isentos da Taxa Turística de Dormida: 

a) Os Hóspedes com idade inferior a 13 anos, aplicando-se a isenção também ao dia 

em que esta idade é atingida; 

b) Os Hóspedes cuja estada seja motivada pela obtenção de serviços médicos, pelos 

dias necessários ao tratamento, acrescidos de uma dormida, estendendo-se esta 

isenção a uma pessoa que esteja a fazer o acompanhamento do doente, mesmo que 

o doente em causa não pernoite, por razões de saúde, no respetivo estabelecimento; 

c) Hóspedes alojados em estabelecimentos por expressa determinação da Câmara 

Municipal, da Segurança Social, da AIMA e da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 

designadamente decorrentes de declaração de emergência no âmbito de proteção 

civil ou de emergência social; 

d) Estudantes nacionais e estrangeiros que ingressem no ensino superior da cidade, 

bem como bolseiros de investigação que utilizem empreendimentos turístico e 
estabelecimentos de alojamento local no início de cada ano letivo, até ao máximo de 

60 dias seguidos desde que apresentem comprovativo dessa condição. 

2. Para efeitos de aplicação das isenções previstas no número anterior, devem ser 

apresentados os seguintes documentos: 

a) Isenção prevista na alínea a) – documento de identificação do beneficiário; 

b) Isenção prevista na alínea b) – cópia de documento comprovativo da marcação / 

prestação de serviços médicos ou documento equivalente, com indicação dos dias 

em que as mesmas se realizaram; 

c) Isenção prevista na alínea c) – documento emitido pelo Município ou Segurança 

Social; 

d) Isenção prevista na alínea d) – declaração emitida pelo estabelecimento de ensino 

superior que identifique o estudante e a data de início do ano letivo. 

3. As Entidades Responsáveis TD são obrigadas a conservar os documentos referidos nas 

alíneas b), c), d) e e) do número anterior, em arquivo próprio e por um período de 4 anos, 

podendo, durante este período, ser solicitada a sua consulta pelo Município de Lisboa, 

mediante aviso prévio, razão por que os beneficiários das isenções, se delas 

pretenderem beneficiar, deverão prestar expresso consentimento à conservação desses 

documentos pelas Entidades Responsáveis TD e à sua consulta por parte do Município. 

SUBSECÇÃO II 

Taxa de Chegada por Via Aérea 

(Revogada por via da Deliberação nº. 817/CM/2018) 
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SUBSECÇÃO III 

Taxa de Chegada por Via Marítima 

Artigo 74.º 

Incidência e valor 

A taxa de chegada por via marítima é devida por passageiro que desembarque de navio de 

cruzeiro em trânsito, nos terminais de passageiros localizados no Município de Lisboa, com 

o valor unitário fixado no Anexo a este Regulamento. 

Artigo 74.º-A 

Isenção da Taxa de Chegada por Via Marítima 

1. Ficam isentos da Taxa de Chegada por Via Marítima os passageiros com idade inferior a 

13 anos, aplicando-se a isenção também ao dia em que esta idade é atingida. 

2. Para efeitos de aplicação da isenção prevista no número anterior, deve ser apresentado 

o documento de identificação do beneficiário. 

SUBSECÇÃO IV 

Liquidação, Pagamento e Cobrança 

Artigo 75.º 

Liquidação, cobrança e entrega da Taxa Municipal Turística  

(…) 

Artigo 76.º 

Procedimento de autoliquidação da Taxa Turística de Dormida 

1. O Município disponibiliza uma plataforma eletrónica para interação com as Entidades 

Responsáveis TD para efeitos da liquidação e entrega da Taxa Turística de Dormida ao 

Município de Lisboa.  

2. As Entidades Responsáveis TD devem registar-se na referida plataforma eletrónica até 

30 dias após iniciarem a sua atividade.  

3. As Entidades Responsáveis TD obtêm, a partir da plataforma eletrónica, um formulário 

de autoliquidação da Taxa Turística de Dormida, por cada um dos estabelecimentos que 

explorem. 

4. O preenchimento do formulário de autoliquidação é feito com base nas dormidas 

ocorridas no respetivo período. 

5. O formulário de autoliquidação, após preenchimento, é enviado ao Município de Lisboa 

por via eletrónica, até ao dia 25 do mês seguinte àquele a que respeitam os dados 

enviados, independentemente de haver taxa a liquidar. 
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6. No caso da Entidade Responsável TD ser isenta de IVA ou faça a entrega trimestral 

deste imposto pode optar pela apresentação trimestral da autoliquidação devendo fazê-

lo até ao dia 25 do mês subsequente ao final de cada trimestre, transferindo as verbas 

apuradas até ao último dia desse mesmo mês. 

7. Através da plataforma eletrónica, e no prazo máximo de dois dias úteis, é facultada a 

referência multibanco que permite transferir a verba apurada para o Município de Lisboa. 

8. As Entidades Responsáveis TD transferem para o Município de Lisboa as verbas 

apuradas, até ao último dia do mês seguinte ao que respeitam os dados constantes da 

autoliquidação. 

9. A opção pelo regime previsto no n.º 6 anterior vigora por períodos correspondentes a um 

ano civil e a alteração do mesmo deve ser solicitada ao Município de Lisboa no início de 

cada ano através da plataforma eletrónica. 

10. Quando a Taxa Turística de Dormida resulte do disposto no artigo 77.º-A, n.º 2, as 

Entidades Responsáveis TD devem-no refletir na autoliquidação para efeitos do 

apuramento da taxa a liquidar. 

11. Caso as Entidades Responsáveis TD não consigam efetuar a transferência dos 

valores apurados via referência multibanco, podem efetuar a respetiva entrega junto da 

Tesouraria do Município ou por outros meios que venham a ser disponibilizados.  

12. Em alternativa ao disposto no n.º 4 anterior, o Município de Lisboa pode definir um 

modelo de transferência mensal por estimativa. 

13. As Entidades Responsáveis TD são obrigadas a comunicar a respetiva cessação 

de atividade na plataforma eletrónica, até 10 dias após o cumprimento de todas as 

obrigações tributárias constantes da presente Secção, ainda que tenha ocorrido em data 

anterior 

Artigo 77.º 

Declaração de substituição da Taxa Turística de Dormida 

(…) 

Artigo 77.º-A 

Faturação da taxa e incidência do IVA 

1. A Taxa Turística de Dormida pode ser liquidada e cobrada no check-in ou no check-out, 

de acordo com o procedimento que as Entidades Responsáveis TD entenderem mais 

adequado. 

2. Quando a Taxa Turística de Dormida resultar de acordo prévio entre o Município e as 

Entidades Responsáveis TD, esta é devida com a reserva na respetiva plataforma. 
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3. O valor da Taxa Turística de Dormida é individualizado na fatura dos serviços de 

alojamento ou objeto de faturação autónoma, conforme o procedimento que cada 

Entidade Responsável TD entender mais adequado, com a designação “Taxa Municipal 

Turística / City Tax / Tax de Séjour”. 

4. O valor da Taxa Turística de Chegada por Via Marítima é individualizado na Fatura Única 

Portuária com a designação “Taxa Municipal Turística / City Tax”. 

5. As Entidades Responsáveis TD não podem emitir faturas respeitantes ao serviço de 

alojamento nem aceitar o respetivo pagamento por parte dos Hóspedes, sem que ao 

valor respetivo seja somado o valor da Taxa Turística de Dormida. 

6. As Entidades Responsáveis TD não são solidariamente responsáveis pelo pagamento 

da Taxa Turística de Dormida, pelo que, caso não seja possível obter do hóspede o 

pagamento dos serviços de alojamento, não estão obrigadas à entrega da taxa ao 

Município de Lisboa. 

7. Para efeito de prova da situação prevista no número anterior, devem as Entidades 

Responsáveis TD apresentar o comprovativo da queixa formalizada junto das entidades 

competentes e / ou da insolvência. 

8. A Taxa Municipal Turística não está sujeita a IVA, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do 

Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

Artigo 77.º-B 

Encargos de cobrança 

1. É devida às Entidades Responsáveis uma comissão de cobrança de valor igual a 2,5% 

das taxas cobradas, sujeita ao IVA à taxa legal em vigor, se aplicável. 

2. As Entidades Responsáveis emitem a fatura, de acordo com as normas legais vigentes, 

dos “encargos de cobrança da Taxa Municipal Turística de Dormida” ou “encargos de 

cobrança da Taxa Municipal Turística de Chegada por Via Marítima”, consoante o caso, 

em função dos valores da taxa apurada em cada autoliquidação ou declaração de 

substituição ou em função do número de passageiros constantes da JUL (Janela Única 

Logística). 

3. O pagamento dos encargos de cobrança pelo Município de Lisboa implica o cadastro da 

entidade responsável enquanto fornecedor do Município, efetuado através da plataforma 

eletrónica de dados, com junção dos adequados documentos e subsequente indicação, 

pelo Município de Lisboa, do número de compromisso a apor nas faturas a emitir. 

4. As faturas são remetidas ao Município de Lisboa eletronicamente ou endereçadas para 

a Direção Municipal de Finanças/Departamento de Contabilidade, Campo Grande, 25 – 

8º A, para posterior pagamento, a ocorrer no prazo de trinta dias sobre a data de receção 

da fatura e desde que se mostre entregue o valor apurado em sede de autoliquidação. 
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Artigo 77.º-C 

Incumprimento da entrega da Taxa Turística de Dormida e de Chegada por Via Marítima 

1. No caso das Entidades Responsáveis TD que não procedam à entrega dos valores 

apurados, em sede de autoliquidação ou de declaração de substituição, no prazo 

indicado no n.º 8 do artigo 76.º, vencem-se juros à taxa legal aplicável, calculados a partir 

do 1.º dia de incumprimento.  

2. No caso das Entidades Responsáveis TCVM que não procedam à entrega dos valores 

apurados, no prazo indicado no n.º 1 do artigo 77.º-F, vencem-se juros à taxa legal, 

calculados a partir do 1.º dia do incumprimento. 

3. Fora do prazo previsto no n,º 1, devem as Entidades Responsáveis TD submeter novo 

pedido na plataforma eletrónica, o qual gera nova referência multibanco com o valor 

apurado acrescidos dos respetivos juros. 

4. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, ao incumprimento aplicam-se as 

demais disposições do presente Regulamento, designadamente as relativas à cobrança 

coerciva e às contraordenações. 

Artigo 77.º-D 

Fiscalização 

(…) 

Artigo 77.º-E 

Alterações 

(…) 

Artigo 77.º-F 

Liquidação, cobrança e entrega da Taxa Turística de Chegada por Via Marítima 

1. As Entidades Responsáveis TCVM deverão proceder à entrega da Taxa de Chegada por 

Via Marítima ao Município de Lisboa, até ao oitavo dia do mês seguinte à liquidação da 

Fatura Única Portuária. A entrega deverá ser realizada por transferência bancária para 

uma conta bancaria titulada pelo Município, com envio do respetivo comprovativo de 

transferência. 

2. À liquidação, cobrança e entrega ao Município de Lisboa da Taxa de Chegada por Via 

Marítima aplicam-se, com as necessárias adaptações, os procedimentos constantes da 

presente Subsecção. 



N.º  1575

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

SEX T A - F E I R A

ABRIL  202426520  (78)

CAPÍTULO IV 

Da liquidação e da cobrança das taxas 

SECÇÃO I 

Regras gerais 

Artigo 78.º 

Liquidação 

1 — A liquidação é o ato tributário através do qual é fixado o montante a pagar pelo sujeito 

passivo, sendo efetuada pelo serviço a quem, na orgânica municipal, tenha sido atribuída 

essa competência. 

2 — O cálculo das taxas e outras receitas municipais cujo quantitativo esteja indexado ao 

ano, mês, semana ou dia, faz-se em função desse calendário. 

3 — Para efeitos do disposto no número anterior considera-se semana de calendário o 

período de segunda-feira a domingo. 

4 — Na liquidação das taxas devidas pela emissão de licença ou autorização, se estas não 

corresponderem a um ano completo, levar-se-ão em conta tantos duodécimos quantos os 

meses contados até final do ano. 

Artigo 79.º 

Notificação da liquidação 

1 — As notificações das liquidações periódicas são efetuadas por via postal simples. 

2 — As notificações são efetuadas obrigatoriamente por carta registada com aviso de 

receção, sempre que tenham por objeto atos ou decisões suscetíveis de alterarem a 

situação tributária dos munícipes ou a convocação destes para assistirem ou participarem 

em atos ou diligências. 

3 — As notificações não abrangidas pelos números anteriores são efetuadas por carta 

registada. 

4 — As notificações referidas nos n.os 1 e 3 do presente artigo podem ser efetuadas por 

telefax ou correio eletrónico, nos termos da lei. 

5 — As notificações contêm a decisão, os seus fundamentos e meios de defesa e o prazo 

para reagir contra o ato notificado, a indicação da entidade que o praticou e se o fez no uso 

de delegação ou subdelegação de competências, bem como o prazo de pagamento 

voluntário se for o caso. 

Artigo 80.º 

Reclamação graciosa 

(…) 
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Artigo 81.º 

Revisão, anulação e restituição de receitas 

1 — A revisão de atos tributários, a anulação de documentos de cobrança ou a restituição 

de importâncias pagas são efetuadas pelos serviços municipais a que sejam atribuídas tais 

competências, mediante proposta prévia e fundamentada dos serviços responsáveis pela 

liquidação, subscrita ou confirmada pelos respetivos diretores, bem como pelo Órgão de 

Execução Fiscal, no âmbito das suas competências.  

2 — Se se verificar que na liquidação das taxas e outras receitas houve erros ou omissões 

dos quais resultaram prejuízos para o Município, os serviços promovem de imediato a 

liquidação adicional, notificando o sujeito passivo, por carta registada, com aviso de 

receção, para liquidar a importância devida no prazo de 15 dias. 

3 — Da notificação devem constar os fundamentos da liquidação adicional, o montante, o 

prazo para pagar bem como a comunicação de que em caso de não pagamento tempestivo 

o Município recorrerá à cobrança coerciva, por meio de processo de execução fiscal. 

4 — Quando haja sido liquidada e cobrada quantia superior à devida e não tenham 

decorrido 4 anos sobre o pagamento, os serviços promovem a compensação, se for o caso, 

ou a restituição ao interessado, nos termos da lei, no prazo de 60 dias contados da 

confirmação do erro, da importância indevidamente cobrada. 

5 — Em caso de indeferimento do pedido, não há lugar à restituição da taxa cobrada. 

6 — Em caso de desistência do pedido, há lugar à restituição da taxa paga, desde que a 

desistência ocorra até ao 3.º dia útil, inclusive, após a submissão do pedido do ato gerador 

da obrigação tributária, dependendo sempre de requerimento do interessado. 

Artigo 82.º 

Cobrança 

1 — Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, as taxas e outras receitas são 

devidas no momento da notificação da liquidação, excetuando-se os seguintes casos, em 

que o pagamento total deverá ser efetuado no momento do pedido do ato gerador da 

obrigação: 

a) Taxas administrativas; 

b) Pedidos de urgência; 

c) Meras comunicações prévias; 

d) Procedimentos do pedido de autorização previstos no Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de 

abril; 

e) Casos de autoliquidação. 
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2 — Quando o requerente revista natureza de associação, fundação ou outra entidade 

legalmente constituída sem fins lucrativos, e formule pedido ao abrigo do n.º 6 do artigo 9.º, 
não é aplicável o disposto no número anterior, sendo o pagamento devido, apenas, em caso 

de indeferimento do pedido de isenção. 

3 — O disposto nas alíneas c) e d) do n.º 1 não é aplicável nos casos em que a liquidação 

depende da análise dos elementos do pedido. 

SECÇÃO II 

Regras especiais 

Artigo 83.º 

Taxas cemiteriais 

1 — A cedência de compartimentos municipais (jazigos, ossários ou columbários) só pode 

ser feita por períodos de 5 e 25 anos, havendo lugar ao pagamento de taxa em função do 

período escolhido nos termos da Tabela de Taxas Municipais. 

2 — Em caso de renovação, as atuais cedências de compartimentos municipais mantêm 

os respetivos períodos e taxação anual, bem como a redução de 50% relativa a último piso, 

podendo transitar para o regime previsto no número anterior a requerimento do interessado. 

3 — Em caso de desocupação de compartimento municipal antes do final do tempo 

inicialmente previsto haverá lugar ao reembolso das taxas pagas, deduzido o valor 

correspondente ao tempo efetivo de utilização, calculado em frações mensais. 

4 — A remarcação de qualquer serviço sujeito ao pagamento de taxa administrativa implica 

novo pagamento da mesma. 

5 — A trasladação de compartimentos municipais perpétuos e por 50 anos para outro 

compartimento fica sujeita à mudança para a modalidade de 25 anos, não havendo lugar a 

qualquer reembolso, sendo devido, ainda, o pagamento da taxa da trasladação. 

6 — A taxa de remoção, inutilização e transporte a vazadouro de revestimento de sepulturas 

temporárias é cobrada com a taxa de licença de obra. 

7 – Nas taxas cemiteriais, as isenções previstas nas alíneas a) e b) no n.º 1 do artigo 9.º 

aplicam-se apenas às taxas de cremação e inumação em sepultura temporária, inumação 

em cendrário, de depósito temporário de urna em câmara frigorífica, de utilização da capela, 

de transferência de circunscrição, de autorização para inumação/cremação de falecidos 

fora do concelho de Lisboa ou nele não recenseados.  

Artigo 83.º-A 

Contratos de concessão para instalação e exploração 

publicitária de mobiliário urbano 

(…) 
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SECÇÃO III 

Desincentivos 

Artigo 84.º 

Desincentivos 

(…) 

CAPÍTULO V 

Do pagamento e do não cumprimento 

SECÇÃO I 

Do pagamento 

SUBSECÇÃO I 

Artigo 85.º 

Do pagamento 

(…) 

Artigo 86.º 

Pagamento em prestações 

1 — É admissível o pagamento das taxas em prestações, salvo disposição legal ou 

regulamentar em contrário, devendo cada prestação ser igual ou superior a meia Unidade 

de Conta. 

2 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a identificação do requerente, 

a natureza da dívida e o número de prestações pretendidas 

3 — São admissíveis até 24 prestações mensais e sucessivas, aplicando-se, com as 

necessárias adaptações, as regras previstas no Código de Procedimento e de Processo 

Tributário. 

4 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês a que a mesma 

corresponder. 

5 — A falta de pagamento de três prestações sucessivas, ou de seis interpoladas importa 

o vencimento das seguintes, bem como o acionamento da garantia prestada nos termos do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário; na falta ou insuficiência da garantia, será 

extraída certidão de dívida pelos serviços competentes, com vista à instauração de 

execução fiscal. 

6 — O sujeito passivo poderá obstar ao acionamento da garantia ou à extração da certidão 

de dívida se, no prazo de 30 dias a contar da notificação para o efeito, proceder ao 

pagamento das prestações em dívida. 

7 — A autorização dos pagamentos em prestações compete ao Presidente da Câmara, com 

possibilidade de subdelegação nos Vereadores com o pelouro da área dos serviços 

liquidadores, devendo estes instruir os pedidos. 
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SUBSECÇÃO II 

Dos prazos 

Artigo 87.º 

Prazo geral 

1 — O prazo para pagamento voluntário das taxas e outras receitas municipais é de 30 dias 

a contar da notificação para pagamento efetuada pelos serviços competentes, salvo nos 

casos em que a lei ou regulamentação específica fixe prazo diferente. 

2 — O incumprimento do prazo de pagamento implica o vencimento de juros de mora à 

taxa legal aplicável. 

3 — Nas situações em que o ato ou facto já tenha sido praticado ou utilizado sem a 

necessária permissão administrativa ou mera comunicação prévia, o prazo para pagamento 

voluntário é de 15 dias a contar da notificação para pagamento. 

4 — Os prazos previstos nos números anteriores não podem ser alterados, salvo nos casos 

expressamente previstos na lei. 

Artigo 88.º 

Contagem dos prazos 

1 — Os prazos de pagamento são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos 

e feriados. 

2 — O prazo que termine em sábado, domingo ou feriado transfere-se para o primeiro dia 

útil seguinte. 

SECÇÃO II 

Do incumprimento 

Artigo 89.º 

Falta de pagamento de taxas ou despesas 

1 — O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no prazo devido, de quaisquer 

taxas ou despesas de que a lei faça depender a realização dos atos procedimentais, salvo 

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 15.º do Código do Procedimento Administrativo. 

2 — Os interessados podem obstar à extinção do procedimento se realizarem o pagamento 

em dobro da quantia em falta nos 10 dias seguintes ao termo do prazo fixado para o seu 

pagamento. 

Artigo 90.º 

Extração das certidões de dívida 

Findo o prazo de pagamento voluntário, sem que o mesmo se mostre realizado, será 

extraída certidão de dívida, nos termos e para os efeitos legais, pelo serviço municipal 

competente. 
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CAPÍTULO VI 

Das contraordenações 

Artigo 91º 

Contraordenações 

(…) 

Artigo 91º-A 

Regime Sancionatório da Taxa Municipal Turística de Dormida 

(…) 

Artigo 91º-B 

Fiscalização, instrução e decisão dos processos contraordenacionais da Taxa Municipal 

Turística de Dormida 

(…) 

CAPÍTULO VII 

Regime transitório de taxas 

Artigo 92.º 

Normas de salvaguarda 

(…) 

TÍTULO III 

Regulamentação de preços e outras receitas 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 93.º 

Objeto 

(…) 

Artigo 94.º 

Âmbito 

(…) 

Artigo 95.º 

Critério de fixação 

(…) 
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Artigo 96.º 

Indemnizações por prejuízos 

(…) 

TÍTULO IV 

Disposições finais 

Artigo 97.º 

Outros regulamentos municipais 

1 — A entrada em vigor do presente Regulamento não afasta a aplicação de outros 

regulamentos do município de Lisboa que definam taxas e outras receitas. 

2 — O presente Regulamento é subsidiariamente aplicável aos demais regulamentos 

municipais que revistam natureza especial relativamente às matérias sujeitas às taxas 

previstas no mesmo, nomeadamente na Tabela de Taxas Municipais. 

3 — O pedido de licenciamento inicial para efeitos de licenciamento de publicidade quando 

aplicado ao licenciamento de identificação de um estabelecimento comercial não carece de 

renovação anual ao abrigo do regime simplificado, previsto no artigo 16.º deste 

Regulamento. 

4 — Por razões de equidade, o valor das taxas pela ocupação do espaço público por toldos, 

esplanadas e outros elementos físicos, é o valor constante da Tabela de Taxas e Outras 

Receitas Municipais em vigor a 30 de abril de 2010, sempre que este se mostre inferior ao 

valor indicado na Tabela de Taxas em vigor. 

5 — Por razões de equidade, o valor das taxas de publicidade e de ocupação do espaço 

público com mobiliário urbano ou com eventos de qualquer natureza (à exceção das 

ocupações por obras, estaleiros ou bombas de combustível), é o valor constante da Tabela 

de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor a 30 de abril de 2010 acrescido de 5 %, 

sempre que este se mostre inferior ao valor indicado na Tabela de Taxas em vigor. 

Artigo 98.º 

Norma revogatória 

(…) 

Artigo 98.-Aº 

Proteção de dados pessoais 

1 - A recolha e o tratamento dos dados pessoais serão apenas os estritamente necessários 

para a tramitação dos procedimentos quanto à liquidação, cobrança, pagamento, isenções 

e reduções, de taxas e outras receitas na área do Município de Lisboa, nos termos previstos 

no presente Regulamento, no respeito pelas regras da privacidade e proteção de dados 

pessoais constantes do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), bem como da legislação nacional aplicável. 
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2 - Os dados pessoais recolhidos destinam-se a ser utilizados pelo Município de Lisboa, 

Responsável pelo Tratamento, na prossecução da finalidade indicada no número anterior, 

que tem como fundamento de licitude o cumprimento das obrigações legais indicadas no 

artigo 1º do presente regulamento e, se aplicável, pelas entidades previstas no presente 

regulamento, na lei ou em outros regulamentos municipais. 

3 - Os dados pessoais recolhidos são os estritamente necessários para a tramitação dos 

procedimentos referidos no ponto 1 da presente norma. 

4 - Cada uma das categorias de dados pessoais é objeto de tratamento adequado, 

pertinente e estritamente necessário para a prossecução da finalidade indicada, garantindo 

que os dados inexatos serão apagados ou retificados sem demora. 

5 - O Município de Lisboa aplica, tanto no momento de definição dos meios de tratamento 

de dados como no momento do próprio tratamento, as medidas técnicas e organizativas 

que possam assegurar os adequados níveis de segurança e de proteção de dados pessoais 

dos titulares, nos termos dos artigos 25.º e 32.º do Regulamento (UE) n.º 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016. 

6 - Esta obrigação aplica-se à quantidade de dados pessoais recolhidos, à extensão do seu 

tratamento, ao seu prazo de conservação e à sua acessibilidade, assegurando que os 
dados pessoais não sejam disponibilizados sem intervenção humana a um número 

indeterminado de pessoas singulares. 

7 - Por regra, os dados pessoais serão conservados durante 10 (dez) anos, em 

cumprimento da legislação tributária aplicável, designadamente nos termos do disposto no 

n.º 2 do artigo 27.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário. 

8. Os titulares dos dados pessoais têm direito a aceder à informação sobre o(s) 

tratamento(s) dos seus dados, a retificá-la se não estiver correta, ou até apagá-la. Além 

destes direitos, designados e protegidos no RGPD como Direito de Informação, Direito de 

Acesso, Direito de Retificação e Direito de Apagamento, os requerentes têm ainda Direito 

à Limitação de Finalidades, à Minimização dos Dados, à Portabilidade e à Não Sujeição a 

Decisões Individuais Automatizadas, os quais podem ser exercidos no respeito pelos 

normativos aplicáveis junto do Responsável pelo Tratamento, ou então objeto de exposição 

ao Encarregado de Proteção de Dados (através do email dpo@cm-lisboa.pt) ou reclamação 

à Autoridade Nacional de Controlo (concretamente, a Comissão Nacional de Proteção de 

Dados), bem como eventuais violações podem ser fundamento de pedido de indemnização 

junto das instâncias jurisdicionais competentes. 

Artigo 99.º 

Entrada em vigor 

(…) 
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IXQGDPHQWDLV�UHJXODGRUHV�GDV�FRPSHWrQFLDV�UHFRQKHFLGDV�DRV�0XQLFtSLRV�GH�VH�UHVVDUFLUHP��QR�WRGR�

RX�HP�SDUWH��GRV�FXVWRV�H�LQYHVWLPHQWRV�FRQH[RV�FRP�DV�DWLYLGDGHV�GHVHQYROYLGDV�H�GDV�TXDLV�DGYrP�

XWLOLGDGHV�RX�EHQHItFLRV�SUHVWDGRV�D�SDUWLFXODUHV���

2� 5*7$/�� DSURYDGR� SHOD� /HL� Q��� ���(������� GH� ��� GH� GH]HPEUR�� HVWDEHOHFH� TXH� DV� WD[DV� GDV�

DXWDUTXLDV�ORFDLV�DVVHQWDP�QD�SUHVWDomR�FRQFUHWD�GH�XP�VHUYLoR�S~EOLFR�ORFDO��QD�XWLOL]DomR�GH�EHQV�

GR� GRPtQLR� S~EOLFR� H� SULYDGR� GDV� DXWDUTXLDV� ORFDLV� RX� QD� UHPRomR� GH� XP� REVWiFXOR� MXUtGLFR� DR�

FRPSRUWDPHQWR� GRV� SDUWLFXODUHV�� TXDQGR� WDO� VHMD� DWULEXLomR� GDV� DXWDUTXLDV� ORFDLV�� VHQGR� XP�

LQVWUXPHQWR�SDUD��SDUDOHODPHQWH�j�FROHWD�GH�UHFHLWDV��HVWLPXODU�FRPSRUWDPHQWRV�H�SUDWLFDU�SROtWLFDV�

QR�XQLYHUVR�GH�DWULEXLo}HV�GRV�PXQLFtSLRV���

2�5*7$/�LPS}H�TXH��SDUD�FDGD�WD[D��VHMD�IHLWD�D�UHVSHWLYD�IXQGDPHQWDomR�HFRQyPLFR�ILQDQFHLUD�

TXDQWR� DR� VHX� YDORU�� FRP� GHPRQVWUDomR� GRV� FXVWRV� GLUHWRV� H� LQGLUHWRV� DVVRFLDGRV�� HQFDUJRV�

ILQDQFHLURV��DPRUWL]Do}HV�GRV�LQYHVWLPHQWRV�H[HFXWDGRV�RX�D�H[HFXWDU��HVWDEHOHFLGRV�QRV�SULQFtSLRV�

GD�HTXLYDOrQFLD�MXUtGLFD��QXPD�GHPRQVWUDomR�GD�UHFXSHUDomR�SHOD�$XWDUTXLD�GRV�FXVWRV�LQFRUULGRV�

�GLUHWRV�H�LQGLUHWRV��FRP�RV�EHQHItFLRV���VHUYLoRV�SURSRUFLRQDGRV�DRV�SDUWLFXODUHV�H�GD�HTXLGDGH�GR�

YDORU� IL[DGR�IDFH�DR�EHQHItFLR�SDUD�RV�VXMHLWRV�SDVVLYRV��DWHVWDQGR�TXH�HVWH�QmR�p� LQIHULRU�jTXHOH�

�³�«��R�YDORU�GDV�WD[DV�GDV�DXWDUTXLDV�ORFDLV�p�IL[DGR�GH�DFRUGR�FRP�R�SULQFLSLR�GD�SURSRUFLRQDOLGDGH�

H�QmR�GHYH�XOWUDSDVVDU�R�FXVWR�GD�DWLYLGDGH�S~EOLFD�ORFDO�RX�R�EHQHItFLR�DXIHULGR�SHOR�SDUWLFXODU´���
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$� GHOLEHUDomR� VREUH� WD[DV� PXQLFLSDLV� p� HODERUDGD� PHGLDQWH� D� DSURYDomR� GH� 5HJXODPHQWR� TXH��

REULJDWRULDPHQWH��GHYH�LQFRUSRUDU�D�EDVH�GH�LQFLGrQFLD�REMHWLYD�H�VXEMHWLYD�GDV�WD[DV��R�VHX�YDORU�RX�

IyUPXOD�GH�FiOFXOR��D�IXQGDPHQWDomR�HFRQyPLFD�H�ILQDQFHLUD��R�UHJLPH�GH�LVHQo}HV�UHGXo}HV�H�VXD�

IXQGDPHQWDomR��R�PRGR�H�SHULRGLFLGDGH�GH�SDJDPHQWR��(VWH�UHODWyULR�DSUHVHQWD�D�IXQGDPHQWDomR�

HFRQyPLFR�ILQDQFHLUD�GR�YDORU�GD�7D[D�0XQLFLSDO�7XUtVWLFD�±�GH�'RUPLGD�H�&KHJDGD�SRU�YLD�0DUtWLPD��

GH�DFRUGR�FRP�R�HVWDEHOHFLGR�QR�DUWLJR����GR�5*7$/��HP�$QH[R�DR�5HJXODPHQWR�*HUDO�GH�7D[DV��

3UHoRV�H�2XWUD�5HFHLWDV�GR�0XQLFtSLR�GH�/LVERD��5*7250/���

����(148$'5$0(172�'$�$7,9,'$'(�(�'2�&867(,2�

$SyV� R� FRQWXUEDGR� SHUtRGR� GH� ����� H� ������ PDUFDGR� SHOD� SDQGHPLD� GD� GRHQoD� &29,'� ±� ����

QRPHDGDPHQWH�SHODV�OLPLWDo}HV�j�PRELOLGDGH��HP������H������UHJLVWRX�VH�XPD�IRUWH�UHFXSHUDomR�

GD� DWLYLGDGH� WXUtVWLFD�� H[LVWLQGR� D� H[SHWDWLYD� GH� TXH� HP� ����� VH� DFHQWXH� HVWD� GLQkPLFD��

QRPHDGDPHQWH�QD�(XURSD��0pGLR�2ULHQWH�H�ÈIULFD��1D�(XURSD�HVWD�HYROXomR�GHYH�VH�j�IRUWH�SURFXUD�

LQWUDUUHJLRQDO�D�SDU�FRP�R�LQFUHPHQWR�GRV�IOX[RV�WXUtVWLFRV�FRP�RULJHP�QD�$PpULFD�GR�1RUWH��

2� ULWPR� GH� UHFXSHUDomR� SRGH�� FRQWXGR�� VHU� FRQGLFLRQDGR� SHOR� SHUVSHWLYDGR� DEUDQGDPHQWR�

JHQHUDOL]DGR�QR�FUHVFLPHQWR�GRV�SULQFLSDLV�SDUFHLURV�FRPHUFLDLV�GH�3RUWXJDO��SHOR�HQUDL]DPHQWR�GD�

LQIODomR�HP�YDORUHV�VXSHULRUHV�DR�REMHWLYR�GHILQLGR�SHORV�EDQFRV�FHQWUDLV��SHOD�H[LVWrQFLD�GH�FRQIOLWRV�

DUPDGRV�QR�0pGLR�2ULHQWH�H�QD�(XURSD��SHOR�FUHVFLPHQWR�GR�SUHoR�GDV�PDWpULDV�SULPDV�HQHUJpWLFDV��

SRU�UHODomR�FRP�D�SHUVLVWrQFLD�GHVVHV�FRQIOLWRV��DVVLP�FRPR�SHORV�QRYRV�FRUWHV�GH�SURGXomR�GRV�

SDtVHV�GD�23(3���$�GHVDFHOHUDomR�GD�DWLYLGDGH�HFRQyPLFD�WDQWR�GRV�QRVVRV�SULQFLSDLV�SDUFHLURV�

FRPHUFLDLV� FRPR� GD� &KLQD�� SRGHUi� UHGXQGDU� QD� GLPLQXLomR� GD� SURFXUD� H[WHUQD� UHOHYDQWH� SDUD�

3RUWXJDO��HP�SDUWLFXODU�QR�VHWRU�GR�WXULVPR��VHWRU�YLWDO�SDUD�D�UHFXSHUDomR�GD�HFRQRPLD�QDFLRQDO��

'RLV�DQRV�GHSRLV�GD�FRQWUDomR�KLVWyULFD�REVHUYDGD�HP�������H�DSHVDU�GRV�SULPHLURV�PHVHV�GR�DQR�

GH������DLQGD�WHUHP�VLGR�PDUFDGRV�SRU�UHVWULo}HV�j�PRELOLGDGH�HP�3RUWXJDO�H�QRV�QRVVRV�SULQFLSDLV�

PHUFDGRV� HPLVVRUHV�� R� GHVHPSHQKR� GR� VHWRU� WXUtVWLFR�� DWLYLGDGH� HFRQyPLFD� IXQGDPHQWDO� SDUD� D�

JHUDomR�GH�ULTXH]D�H�HPSUHJR�HP�3RUWXJDO�HYROXLX�IDYRUDYHOPHQWH��WHQGR�R�EDODQoR�GD�DWLYLGDGH�

WXUtVWLFD�HP������VLGR�EDVWDQWH�SRVLWLYR�FRP�R�FRQVXPR�WXUtVWLFR�D�UHSUHVHQWDU�������GR�3URGXWR�

,QWHUQR�%UXWR��3,%��������GR�9DORU�$FUHVFHQWDGR�%UXWR��9$%���VXSHUDQGR�RV�QtYHLV�GH�������FRP�DV�

UHFHLWDV�GR�WXULVPR�UHODFLRQDGDV�FRP�RV�JDVWRV�GRV�HVWUDQJHLURV�HP�3RUWXJDO��D�VXSHUDUHP�DV�GH�

�����H�PHVPR�DV�GH�������UHVWDEHOHFHQGR�R�SHVR�GR�VHWRU�GR�WXULVPR�QR�HTXLOtEULR�GD�EDODQoD�GH�

SDJDPHQWRV�H�QRV�UHVXOWDGRV�GD�HFRQRPLD�SRUWXJXHVD�HP�WHUPRV�JHUDLV��SHVH�HPERUD�R�Q~PHUR�GH�

KyVSHGHV� H� GRUPLGDV� WHQKD� ILFDGR� OLJHLUDPHQWH� DEDL[R� GRV� GH� ������ R� PHOKRU� DQR� WXUtVWLFR� GH�

VHPSUH��

(P�������D�KRWHODULD� UHJLVWRX������PLOK}HV�GH�KyVSHGHV�TXH�FRUUHVSRQGHUDP�D������PLOK}HV�GH�

GRUPLGDV��WHQGR�FUHVFLGR�������H��������UHVSHWLYDPHQWH��������H�������IDFH�D�������SHOD�PHVPD�

RUGHP���GHVWDFDQGR�VH�R�FUHVFLPHQWR�QD�ÈUHD�0HWURSROLWDQD�GH�/LVERD��$0/�������������WHQGR�R�

UHQGLPHQWR�PpGLR�SRU�TXDUWR�GLVSRQtYHO��5HY3$5��QD�KRWHODULD�VLGR�GH������HXURV�����������������

IDFH�D��������FRP�D�$0/�D�UHJLVWDU�R�YDORU�PDLV�HOHYDGR�������HXURV�������������
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(P� ������ HQWUDUDP� ���� QDYLRV� GH� FUX]HLUR� QRV� SULQFLSDLV� SRUWRV� QDFLRQDLV�� UHSUHVHQWDQGR� XP�

FUHVFLPHQWR�GH��������IDFH�D�������������FRPSDUDQGR�FRP��������WHQGR�VLGR�R�3RUWR�GR�/LVERD�R�

TXH�UHFHEHX�PDLV�QDYLRV�GH�FUX]HLUR��������GR�WRWDO���H� WHQGR�R�PRYLPHQWR� WRWDO�GH�SDVVDJHLURV�

FUHVFLGR���������DLQGD�TXH�DEDL[R�GRV�YDORUHV�REVHUYDGRV�HP����������������FDEHQGR�DR�3RUWR�GH�

/LVERD�R�PDLRU�Q~PHUR�GH�SDVVDJHLURV��������PLO����������IDFH�D��������������FRPSDUDQGR�FRP�

�������FRP�XP�SHVR�GH�������QR�WRWDO��2V�SDVVDJHLURV�HP�WUkQVLWR�������PLO��UHSUHVHQWDUDP�������

GR�PRYLPHQWR�WRWDO�HP�����������PLOKmR�GH�SDVVDJHLURV���WHQGR�DXPHQWDGR����������������IDFH�D�

�������

$� DWLYLGDGH� WXUtVWLFD� QD� &LGDGH� GH� /LVERD� HP� ������ VHYHUDPHQWH� DIHWDGD� SHODV� OLPLWDo}HV� j�

PRELOLGDGH� GHFRUUHQWHV� GD� SDQGHPLD� &29,'����� FUHVFHX� LQHTXLYRFDPHQWH� j� OX]� GH� WRGRV� RV�

LQGLFDGRUHV�� DVVXPLQGR� XPD� UHOHYkQFLD� FDSLWDO� QD� GLQkPLFD� GD� DWLYLGDGH� HFRQyPLFD� QmR� Vy� GD�

&LGDGH� FRPR� GH� WRGD� D� $0/�� DSHVDU� GR� FUHVFLPHQWR� GR� Q~PHUR� GH� GRUPLGDV� QmR� WHU� SHUPLWLGR�

DOFDQoDU�RV�YDORUHV�GH�������FRPR�VH�HYLGHQFLD�QR�JUiILFR�DTXL�DSUHVHQWDGR���

/LVERD�WHP�FRQKHFLGR�FUHVFHQWH�H�SDUWLFXODU�QRWRULHGDGH�HQTXDQWR�GHVWLQR�WXUtVWLFR�QRV�~OWLPRV�DQRV��

WHQGR� HP� ����� JUDQMHDQGR�� QR� kPELWR� GRV� :RUOG� 7UDYHO� $ZDUGV�� TXDWUR� ³ÏVFDUHV� GR� WXULVPR´��

QRPHDGDPHQWH��0HOKRU�'HVWLQR�0HWURSROLWDQR�j�%HLUD�0DU��0HOKRU�'HVWLQR�SDUD�&LW\�%UHDN�H�0HOKRU�

'HVWLQR�GH�&UX]HLUR�� WHQGR�R�VHX�SRUWR�DLQGD�

JDQKR�D�GLVWLQomR�GH�0HOKRU�3RUWR�GD�(XURSD��

'H�DFRUGR�FRP�&DUORV�0RHGDV��SUHVLGHQWH�GD�

&kPDUD�0XQLFLSDO�GH�/LVERD�H�GD�$VVRFLDomR�

7XULVPR� GH� /LVERD� �$7/��� ´2V� SUpPLRV� TXH�

KRMH� /LVERD� UHFHEH� UHIOHWHP� D� DSRVWD� QD�

TXDOLGDGH� GD� RIHUWD� WXUtVWLFD� HP� /LVERD��

(VWDPRV�D� UHFXSHUDU�H�D� UHSRVLFLRQDU�/LVERD�

FRPR�XPD�FDSLWDO� FDGD�YH]�PDLV�DWUDWLYD�HP�

TXH� R� WXULVPR� VH� FUX]D� FRP� RXWURV� VHWRUHV�

FRPR� D� &XOWXUD�� R� &RPpUFLR�� D� &LrQFLD� RX� D�

,QRYDomR��/LVERD�YHQFH�SHOD�RIHUWD�GLIHUHQFLDGRUD�HP�UHODomR�D�RXWURV�GHVWLQRV��/LVERD�TXHU�H�WHUi�

PHOKRU�WXULVPR��FULDQGR�YDORU�j�HFRQRPLD�ORFDO´��

3DUD�HVWH�UHVXOWDGR�FRQWULEXtUDP�P~OWLSORV�IDWRUHV�QR�TXDGUR�QDFLRQDO�H�LQWHUQDFLRQDO�H��SRU�FHUWR��D�

HVWUDWpJLD� PXQLFLSDO�� GH� TXH� VH� VXEOLQKD� D� DSRVWD� QR� HVSDoR� S~EOLFR� H� HVSDoRV� YHUGHV�� QD�

DFHVVLELOLGDGH�H�PRELOLGDGH��QD�VHJXUDQoD�H�SURWHomR�FLYLO��HP�LQLFLDWLYDV�DR�QtYHO�GD�HFRQRPLD�ORFDO��

GH�SDU�FRP�D�GLYHUVLILFDomR�GD�RIHUWD�FXOWXUDO��GHVSRUWLYD�H�O~GLFD��TXH�DVVHQWD��HP�ODUJD�PHGLGD��QD�

PHOKRULD�GD�DWXDomR�PXQLFLSDO�TXH�PDQWHYH�H�UHIRUoRX�D�VXD�SROtWLFD�GH�DSRLRV�H�GH�RIHUWD�WDQWR�GH�

HTXLSDPHQWRV� GLVSRQtYHLV�� FRPR� GH� SURJUDPDomR�� H� HP� SDUDOHOR� FRP� D� UHQRYDGD� YLVLELOLGDGH�

IXQGDGD�HP�JUDQGHV�HYHQWRV�GH�IRUWH�UHSHUFXVVmR�LQWHUQDFLRQDO��GH�TXH�VmR�H[HPSORV�D�:HEVXPPLW��

R�5RFN�LQ�5LR��D�0RGD�/LVERD��DVVLP�FRPR�LQLFLDWLYDV��GHVSRUWLYDV��PXVLFDLV�H�FLQHPDWRJUiILFDV��HQWUH�

RXWUDV��QXP�WUDEDOKR�FRHUHQWH�H�VLVWHPiWLFR�GHVHQYROYLGR�QR�WHPSR�H�TXH�VH�LPS}H�FRQWLQXDU�FRP�

QRYRV�H�P~OWLSORV�GHVDILRV��
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2�VHWRU�GR�WXULVPR�p�XP�IDWRU�GLVWLQWLYR�QD�FRPSHWLWLYLGDGH�GDV�FLGDGHV�H�XP�PRWRU�GH�FUHVFLPHQWR�

HFRQyPLFR�H�VRFLDO��FRP�XP�LQTXHVWLRQiYHO�SRWHQFLDO�GH�JHUDomR�GH�HPSUHJRV�H�GH�HPSUHVDV��EHP�

FRPR�QR�DODUJDPHQWR�H�GLYHUVLILFDomR�GD�RIHUWD�GH�EHQV�H�GH�VHUYLoRV��GHVLJQDGDPHQWH��QDV�iUHDV�

GD�FXOWXUD�H�HQWUHWHQLPHQWR��GD�KRWHODULD�H�GD�UHVWDXUDomR��FRP�D�LQHYLWiYHO�QHFHVVLGDGH�GH�FULDomR�

H� UHTXDOLILFDomR� GH� LQIUDHVWUXWXUDV� H� GH� HTXLSDPHQWRV� FROHWLYRV�� SRU� IRUPD� D� VXVWHU� D� SUHVVmR�

DGLFLRQDO�LPSRVWD�SHORV�WXULVWDV��VHP�SUHMXGLFDU�RV�KDELWDQWHV�GD�&LGDGH�H�RV�TXH�QHOD�WUDEDOKDP��

$�DWLYLGDGH� WXUtVWLFD� WHP��DGLFLRQDOPHQWH�� ODUJRV� LPSDFWRV�DR�QtYHO�GD� LQWHUYHQomR�S~EOLFD�SDUD�D�

PDQXWHQomR� GH� DGHTXDGRV� QtYHLV� GH� UHVSRVWD�� QRPHDGDPHQWH� DR� QtYHO� GD� VHJXUDQoD�� GD�

PRELOLGDGH��GD� OLPSH]D�XUEDQD��GR�HVSDoR�S~EOLFR��GRV�HTXLSDPHQWRV�H� LQIUDHVWUXWXUDV��GD�RIHUWD�

WXUtVWLFD��FXOWXUDO�H�GH�OD]HU��LPSRQGR�D�QHFHVVLGDGH�GH�GHILQLomR�GH�SROtWLFDV�GH�UHJXODomR��H�RX�GH�

LQWHUYHQomR�S~EOLFD�GLUHWD��SDUD�JDUDQWLU�D�VXVWHQWDELOLGDGH�GH�/LVERD�HP�WHUPRV�HFRQyPLFRV��VRFLDLV�

H� DPELHQWDLV�� H� PLQLPL]DU� DV� H[WHUQDOLGDGHV� QHJDWLYDV�� GH� TXH� VmR� H[HPSORV�� D� GHPDUFDomR� GH�

UHJUDV�GH�DWXDomR�SDUD�RV�GLYHUVRV�RSHUDGRUHV�WXUtVWLFRV��R�DODUJDPHQWR�GD�FDSDFLGDGH�H�TXDOLGDGH�

GD�UHGH�GH�WUDQVSRUWHV�S~EOLFRV�H�FRQWUROR�GRV�WUDQVSRUWHV�WXUtVWLFRV��DV�LQWHUYHQo}HV�QR�PHUFDGR�GH�

KDELWDomR�H�D�HOLPLQDomR�UHGXomR�GRV�IDWRUHV�GH�FRQIOLWR�FRP�D�SRSXODomR�UHVLGHQWH��

$�GHVSHVD�S~EOLFD�UHODFLRQDGD�FRP�D�FDSWDomR�GH�YLVLWDQWHV��PRUPHQWH�R�UHIRUoR�GRV�EHQV�H�VHUYLoRV�

GLUHWDPHQWH� UHODFLRQDGRV� FRP� HVWH� PHUFDGR� H� D� XWLOL]DomR� TXH� R� WXULVWD� ID]� GDV� LQIUDHVWUXWXUDV��

HTXLSDPHQWRV�H�VHUYLoRV�JHUDLV�GD�&LGDGH�SURPRYHUDP�D�FULDomR��HP�������GD�707�QD�PRGDOLGDGH�

GH�GRUPLGD��FRQIRUPH�'HOLEHUDomR�Q������$0/������±�3URSRVWD�Q������&0�������FRP�SXEOLFDomR�

GR�5HJXODPHQWR�H�VHXV�DQH[RV�QR�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�Q����������VXSOHPHQWR�����VpULH��GH����GH�

GH]HPEUR�GH�������FRP�HQWUDGD�HP�YLJRU�D���GH�MDQHLUR�GH�������(P�������QR�kPELWR�GR�FUHVFHQWH�

IHQyPHQR� WXUtVWLFR�� IRL� QHFHVViULR� UHYHU� R� YDORU� GD� 707� QD� PRGDOLGDGH� GH� GRUPLGD�� YLVDQGR� D�

DGHTXDomR�GR�VHX�YDORU�DR�LPSDFWR�QRV�UHFXUVRV�GD�&LGDGH��FRQIRUPH�'HOLEHUDomR�Q������$0/������

��3URSRVWD�Q�������&0�������FRP�SXEOLFDomR�GR�5HJXODPHQWR�H�VHXV�DQH[RV�QR�'LiULR�GD�5HS~EOLFD�

Q����������VpULH��GH����GH�GH]HPEUR�GH�������

FRP�HQWUDGD�HP�YLJRU�HP���GH�MDQHLUR�GH�������

(VWD�LQLFLDWLYD�VHJXLX�R�PHUFDGR�LQWHUQDFLRQDO��

WHQGR�WDPEpP��D�QtYHO�QDFLRQDO��VLGR�GLYHUVRV��

RV�0XQLFtSLRV�TXH� ODQoDUDP�WD[D�VHPHOKDQWH��

IDFH� DR� FUHVFLPHQWR� GRV� YLVLWDQWHV� H�

YLVLELOLGDGH� FUHVFHQWH� GR� SDtV� H� GDV� VXDV�

FLGDGHV��

��

�

dĂǆĂƐ�ĚĞ�ĚŽƌŵŝĚĂ�Ͳ�WŽƌƚƵŐĂů hŶŝĚ �͗ĞƵƌŽƐ
sĂůŽƌ�DŝŶ sĂůŽƌ�DĄǆ ^ĂǌŽŶĂů KďƐĞƌǀĂĕƁĞƐ

>ŝƐďŽĂ�;ĂƚƵĂůͿ Ϯ Ϯ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
WŽƌƚŽ Ϯ Ϯ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
�ĂƐĐĂŝƐ Ϯ Ϯ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
DĂĨƌĂ ϭ͕Ϯ Ϯ͕ϯ ^ŝŵ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
^ŝŶƚƌĂ Ϯ Ϯ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϯ�ŶŽŝƚĞƐ

MďŝĚŽƐ ϭ ϭ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϱ�ŶŽŝƚĞƐ
sŝůĂ�EŽǀĂ�ĚĞ�'ĂŝĂ ϭ Ϯ ^ŝŵ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
WſǀŽĂ�ĚŽ�sĂƌǌŝŵ ϭ͕ϱ ϭ͕ϱ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
�ŽŝŵďƌĂ Ϭ ϭ ^ŝŵ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϯ�ŶŽŝƚĞƐ
&ŝŐƵĞŝƌĂ�ĚĂ�&Žǌ ϭ͕ϱ Ϯ ^ŝŵ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
&ĂƌŽ Ϭ ϭ͕ϱ ^ŝŵ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
KůŚĆŽ ϭ Ϯ ^ŝŵ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϱ�ŶŽŝƚĞƐ
sŝůĂ�ZĞĂů�ĚĞ�^ƚǑ��ŶƚſŶŝŽ ϭ ϭ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
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�

3DUD�XPD�HYROXomR� LQFOXVLYD�GH�XPD�/LVERD�DEHUWD�� WROHUDQWH�H�SDUWLFLSDGD�� HP�TXH�DSUD]� YLYHU��

WUDEDOKDU�H�YLVLWDU��WRUQD�VH�QHFHVViULR�JDUDQWLU�D�TXDOLGDGH�GH�YLGD�GRV�UHVLGHQWHV�HP�SDUDOHOR�FRP�

D� FRPSHWLWLYLGDGH� UHODWLYD� GH� /LVERD� QR� FRQWH[WR� QDFLRQDO� H� LQWHUQDFLRQDO� GH� GHVWLQRV� WXUtVWLFRV��

DWUDYpV�GH�XPD�DWXDomR�FRQWtQXD�QD�SURPRomR�GD�LPDJHP�WXUtVWLFD�GD�FLGDGH��QD�SURWHomR�GR�VHX�

SDWULPyQLR�H� LGHQWLGDGH��QRV�HTXLOtEULRV�GD�FLGDGH�H�QD�PLQLPL]DomR�GDV�SUHVV}HV�FDXVDGDV�SHOR�

WXULVPR��

2V�HIHLWRV�SRVLWLYRV�GR�7XULVPR�LPSOLFDP��QDWXUDOPHQWH��R�UHIRUoR�GDV�LQIUDHVWUXWXUDV�XUEDQDV�H�GH�

IXQFLRQDPHQWR� GD� &LGDGH�� GHVLJQDGDPHQWH� R� DXPHQWR� GH� LQWHUYHQo}HV� S~EOLFDV� DR� QtYHO� GDV�

LQIUDHVWUXWXUDV�� GD� PRELOLGDGH�� GD� OLPSH]D� XUEDQD�� GR� HVSDoR� S~EOLFR�� GD� VHJXUDQoD� H� GD� RIHUWD�

WXUtVWLFD�� FXOWXUDO� H� GH� OD]HU�� QXP� HVIRUoR� TXH� QmR� GHYH� RQHUDU� RV� UHVLGHQWHV�� PDV� DQWHV� VHU�

FRDGMXYDGR� SRU� TXHP� EHQHILFLD�� GH� PRGR� GLUHWR� RX� SURSRUFLRQDO�� GRV� EHQV� H� VHUYLoRV� SRVWRV� j�

GLVSRVLomR�SHOD�DWLYLGDGH�PXQLFLSDO��GH�SDU�FRP�D�PLWLJDomR�GH�LPSDFWRV�QHJDWLYRV�FDXVDGRV�SHOD�

SUySULD�GLQkPLFD�WXUtVWLFD��GH�PRGR�PDLV�RX�PHQRV�GLUHWR��

2V� UHFXUVRV� LQGLVSHQViYHLV� DR� GHVHQYROYLPHQWR� GR� WXULVPR� GHYHUmR� DGYLU� WDPEpP� GD� SUySULD�

DWLYLGDGH�WXUtVWLFD��Pi[LPH�GD�FRQWULEXLomR�GRV�SUySULRV�WXULVWDV��QXPD�EDVH�GH�SURSRUFLRQDOLGDGH��

dĂǆĂƐ�ĚĞ�ĚŽƌŵŝĚĂ�Ͳ��ƵƌŽƉĂ hŶŝĚ �͗ĞƵƌŽƐ
sĂůŽƌ�DŝŶ sĂůŽƌ�DĄǆ ^ĂǌŽŶĂů KďƐĞƌǀĂĕƁĞƐ

ZŽŵĂ ϰ ϭϬ EĆŽ �ĞƉĞŶĚĞ�ĚŽ�ƚŝƉŽ�ĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽ�ƚƵƌŝƐƚŝĐŽ�Ğ�ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ�ŚŽƚĞůĞŝƌĂ
DŝůĆŽ Ϯ ϱ EĆŽ �ĞƉĞŶĚĞ�ĚĂ�ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ�ŚŽƚĞůĞŝƌĂ
&ůŽƌĞŶĕĂ ϯ͕ϱ ϴ EĆŽ �ĞƉĞŶĚĞ�ĚĂ�ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ�ŚŽƚĞůĞŝƌĂ
sĞŶĞǌĂ Ϭ͕ϳ ϱ ^ŝŵ �ĞƉĞŶĚĞ�ĚĂ�ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ�ŚŽƚĞůĞŝƌĂ͖�ĂƚĠ�ŵĄǆ�ϱ�ŶŽŝƚĞƐ
WĂƌŝƐ ϭ ϱ EĆŽ �ĞƉĞŶĚĞ�ĚĂ�ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ�ŚŽƚĞůĞŝƌĂ

�ĂƌĐĞůŽŶĂ ϯ͕ϳϱ ϲ͕Ϯϱ EĆŽ
,ſƐƉĞĚĞ�ƉĂŐĂ�Ϯ�ƚĂǆĂƐ�ŝŶĚŝƐƐŽĐŝĄǀĞŝƐ �͗ƚĂǆĂ�ƚƵƌŝƐƚŝĐĂ�;ĂůŽũĂŵĞŶƚŽͿ�н�
ƐŽďƌĞƚĂǆĂ�ŵƵŶŝĐŝƉĂů

�ŵĞƐƚĞƌĚĆŽ ϭϬй�ĚŽ�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�ĂĐŽŵŽĚĂĕĆŽ
�Ğƌů ŝŵ ϱй�ĚŽ�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�ĂĐŽŵŽĚĂĕĆŽ
�ƌƵǆĞůĂƐ Ϯ ϰ EĆŽ �ĞƉĞŶĚĞ�ĚĂ�ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ�ŚŽƚĞůĞŝƌĂ
WƌĂŐĂ Ϯ Ϯ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϲϬ�ŶŽŝƚĞƐ
>ŝƐďŽĂ�;ĂƚƵĂůͿ Ϯ Ϯ EĆŽ �ƚĠ�ŵĄǆ�ϳ�ŶŽŝƚĞƐ
�ƵĚĂƉĞƐƚĞ ϰй�ĚŽ�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�ĂĐŽŵŽĚĂĕĆŽ
sŝĞŶĂ ϯ͕ϬϮй�ĚŽ�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�ĂĐŽŵŽĚĂĕĆŽ
�ƚĞŶĂƐ Ϭ͕ϱ ϰ �ĞƉĞŶĚĞ�ĚŽ�ƚŝƉŽ�ĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽ�ƚƵƌŝƐƚŝĐŽ�Ğ�ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ�ŚŽƚĞůĞŝƌĂ

dĂǆĂƐ�ƚƵƌŝƐƚŝĐĂ�ŵĂƌŝƚŝŵĂ�Ͳ��ƵƌŽƉĂ hŶŝĚ �͗ĞƵƌŽƐ
sĂůŽƌ ^ĂǌŽŶĂů KďƐĞƌǀĂĕƁĞƐ

>ŝƐďŽĂ�;ĂƚƵĂůͿ ϭ EĆŽ
�ĂƌĐĞůŽŶĂ ϰ͕ϳϱ EĆŽ ш�ϭϮŚ �͖ƉͬǀŝƐŝƚĂŶƚĞ
�ŵĞƐƚĞƌĚĆŽ ϴ EĆŽ ŶĆŽ�ƉĂŐĂ�ƐĞ�ǀŝƐŝƚĂŶƚĞ�ƉĞƌŶŽŝƚĂƌ�ŶĂ�ĐŝĚĂĚĞ

SRQGHUDomR�H�HTXLOtEULR��FRP�R�REMHWLYR�GH�VDOYDJXDUGDU�D�FRPSHWLWLYLGDGH�UHODWLYD�GH�/LVERD�QR�

FRQWH[WR�LQWHUQDFLRQDO�GH�GHVWLQRV�WXUtVWLFRV��
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2V� P~OWLSORV� GHVDILRV� HP� SUHVHQoD�� QXP� TXDGUR� GH� FRQWLQXLGDGH� GD� LPSRUWkQFLD� GR� PHUFDGR�

WXUtVWLFR�DWXDO�LQGLFDP�SDUD�D�LQHYLWDELOLGDGH�GH�UHYHU�R�YDORU�GD�WD[D�WXUtVWLFD�GH�GRUPLGD�IL[DGD�HP�

������EHP�FRPR�R�GD�WD[D�WXUtVWLFD�GH�FKHJDGD�SRU�YLD�PDUtWLPD�IL[DGD�HP�������FRP�R�LQWXLWR�GH�

DGDSWDU�RV�VHXV�YDORUHV�DR�GLVSrQGLR�DWXDO�GH�UHFXUVRV�GR�0XQLFtSLR��QR�kPELWR�GD�SURJUHVVLYD�

LQWHQVLGDGH�GR�WXULVPR�H�FRUUHODFLRQDGR�LQFUHPHQWR�H�PHOKRULD�GD�RIHUWD�TXH�VH�YHP�UHDOL]DQGR��

QXPD�EDVH�GH�SURSRUFLRQDOLGDGH��SRQGHUDomR�H�HTXLOtEULR��

¬�VHPHOKDQoD�GH�RXWUDV�FLGDGHV�TXH�DSOLFDP�WD[D� WXUtVWLFD��FRPR�VHMDP�3DULV��5RPD��9HQH]D��

0LOmR��9LHQD��%UX[HODV��%HUOLP��$PHVWHUGmR��3UDJD��%XGDSHVWH��$WHQDV�RX�%DUFHORQD��D�RSomR�GR�

0XQLFtSLR�IRL�R�GD�FULDomR�GD�707�GH�'RUPLGD��TXH�VH�PDQWpP�FRQIRUPH�j�PRGHODomR�IHLWD�HP�

�����H�������L�H���FRP�LQFLGrQFLD�VREUH�RV�KyVSHGHV��FRP�LGDGH�VXSHULRU�D����DQRV��H�SRU�QRLWH�

HP�HPSUHHQGLPHQWR�WXUtVWLFR�RX�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�DORMDPHQWR�ORFDO��DWp�XP�Pi[LPR�GH���QRLWHV�

SRU� SHVVRD� H� HVWDGLD�� $� 7D[D� GH� &KHJDGD� SRU� 9LD� 0DUtWLPD�� p� GHYLGD� SRU� SDVVDJHLUR� TXH�

GHVHPEDUTXH� GH� QDYLR� GH� FUX]HLUR� HP� WUkQVLWR�� QRV� WHUPLQDLV� GH� SDVVDJHLURV� ORFDOL]DGRV� QR�

FRQFHOKR�GH�/LVERD��

'R�SRQWR�GH�YLVWD�GR�FXVWHLR��Ki�TXH�FRQVLGHUDU�TXH�D�DSRVWD�QD�FLGDGH�GH�/LVERD�FRPR�GHVWLQR�

WXUtVWLFR�REULJRX�H�REULJDUi�j�DVVXQomR�GH�XP�FRQMXQWR�GH�HQFDUJRV�SRU�SDUWH�GR�0XQLFtSLR�TXH�VH�

SRGHP�DJUXSDU�HP�GXDV�FDWHJRULDV��

D�� 2V�RULHQWDGRV�GLUHWDPHQWH�H�RX�SULRUL]DGRV�DR�WXULVPR��HP�TXH�VH�LQFOXHP�RV�3ODQRV�GH�7XULVPR��

QRPHDGDPHQWH�D�SURPRomR�WXUtVWLFD��D�VLQDOpWLFD�WXUtVWLFD��D�GLQDPL]DomR�GDV�PLFURFHQWUDOLGDGHV�

FRP�FDUJD� WXUtVWLFD��R� LQYHVWLPHQWR�HP�HTXLSDPHQWRV�GH� IXQGDPHQWDO�YRFDomR� WXUtVWLFD�H�VXD�

SURJUDPDomR��EHP�FRPR�D�FXOWXUD�H�DQLPDomR�GD�FLGDGH�� LQFOXLQGR�HTXLSDPHQWRV��FRQFHUWRV��

HVSHWiFXORV�GH�UXD�H�PXOWLPpGLD��H�RV�JUDQGHV�HYHQWRV�FXOWXUDLV�H�GHVSRUWLYRV��

E�� 2V�DVVRFLDGRV�DR�UHIRUoR�GH�EHQV�H�VHUYLoRV�S~EOLFRV�XUEDQRV��IDFH�DR�QtYHO�TXH�VHULD�QHFHVViULR�

SDUD�VHUYLU�D�SRSXODomR�UHVLGHQWH��GHVLJQDGDPHQWH�RV�OLJDGRV�j�VHJXUDQoD�H�SURWHomR�FLYLO��SRU�

FRQH[mR��GHVGH�ORJR��jV�]RQDV�GH�IRUWH�SHQGRU�WXUtVWLFR��j�PRELOLGDGH��LQFOXLQGR�DV�LQIUDHVWUXWXUDV�

YLiULDV��UHGHV�FLFOiYHLV�H�WUDQVSRUWHV�S~EOLFRV��DR�DPELHQWH�H�HVSDoR�S~EOLFR��FRP�GHVWDTXH�SDUD�

D�OLPSH]D�XUEDQD�H�HVSDoRV�YHUGHV���

3DUWLQGR�GHVWH�FRQWH[WR�JHUDO��QR�FXVWHLR�GD�WD[D�IRL� LGHQWLILFDGR�XP�FRQMXQWR�GH�DWLYLGDGHV�TXH�

JHUDP�YDORU�QD�iUHD�GR�WXULVPR��VHMDP�GLUHWDV�H�H[FOXVLYDV�DR�VHWRU�H�VXMHLWRV�SDVVLYRV�UHVSHWLYRV��

VHMDP� PLWLJDGDV� H� DVVLP� SRQGHUDGDV� SHOD� SDUWLFLSDomR� GR� WXULVWD� QRV� EHQHItFLRV� JHUDGRV� SHOD�

DWXDomR�S~EOLFD��
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����)81'$0(17$d­2�(&21Ï0,&2�),1$1&(,5$�'$�7$;$�

������ (QTXDGUDPHQWR�GD�DWLYLGDGH�H�GR�FXVWHLR�

1R�kPELWR�GDV�UHODo}HV�MXUtGLFR�WULEXWiULDV�JHUDGRUDV�GD�REULJDWRULHGDGH�GH�SDJDPHQWR�GH�WD[DV�

jV�DXWDUTXLDV� ORFDLV�� LPS}H�VH�JDUDQWLU�TXH�D�UHFHLWD�GD�WD[D� WHP�FRPR�REMHWLYR�D�FREHUWXUD�GH�

HQFDUJRV�DVVRFLDGRV�DR� WXULVPR��VHMDP�QR�FDPSR�GD�SURPRomR�H�RIHUWD� WXUtVWLFD��VHMDP�QD�GD�

SURYLVmR�GH�EHQV�H�VHUYLoRV�GH�IUXLomR�SHOR�WXULVWD�RX�JHUDGRV�SHODV�QHFHVVLGDGHV�GH�UHIRUoR�GH�

VHUYLoR� S~EOLFR� TXH� HVWHV� FULDP� QD� JHVWmR� GD� FLGDGH�� L�H��� QD� GHOLPLWDomR� GD� WD[D�� VXD�

UHJXODPHQWDomR�H� IXQGDPHQWDomR�HFRQyPLFD�H� ILQDQFHLUD�� WHP�VH�HP�FRQWD�R�VLQDODJPD�HQWUH�

TXHP�EHQHILFLD�GD�GHVSHVD�S~EOLFD�H�TXHP�VXSRUWD�R�FRUUHODFLRQDGR�HQFDUJR�ILQDQFHLUR��PHGLDQWH�

D�VHJPHQWDomR�GDV�DWLYLGDGHV�SHUWLQHQWHV�H�VXD�TXDQWLILFDomR��EHP�FRPR�D�SURSRUFLRQDOLGDGH�GD�

WD[D��PRUPHQWH�R�YDORU�XQLWiULR�GD�WD[D�YHUVXV�HQFDUJRV�TXDQWLILFDGRV�H�SRWHQFLDO�GH�UHFHLWD���

1HVWH�TXDGUR��IRL�FRQVLGHUDGR�TXH��

D�� 2�WLWXODU�GD�UHFHLWD�p�R�0XQLFtSLR�GH�/LVERD��VXMHLWR�DWLYR���HVWDQGR�RV�KyVSHGHV�TXH�VH�DORMHP�

HP� HPSUHHQGLPHQWR� WXUtVWLFR� RX� HVWDEHOHFLPHQWR� GH� DORMDPHQWR� ORFDO�� H� RV� SDVVDJHLURV� HP�

WUkQVLWR�FKHJDGRV�SRU�YLD�PDUtWLPD��REULJDGRV�DR�SDJDPHQWR�GD�WD[D��VXMHLWRV�SDVVLYRV���

E�� $�WD[D�PXQLFLSDO�WXUtVWLFD�p�GHYLGD�HP�FRQWUDSDUWLGD�GD�VLQJXODU�IUXLomR�SURSRUFLRQDGD�DR�WXULVWD�

SHOD�WRWDOLGDGH�GH�DWLYLGDGHV�H� LQYHVWLPHQWRV�PXQLFLSDLV�TXH�OKH�HVWmR�DVVRFLDGDV��DWUDYpV�GD�

SDUWLFXODU� RIHUWD� GLULJLGD� DR� PHUFDGR� WXUtVWLFR� H� GD� UHVSRVWD� j� SUHVVmR� WXUtVWLFD� QD� &LGDGH��

QRPHDGDPHQWH�QR�DPELHQWH�H�HVSDoR�SXEOLFR��QR�UHIRUoR�GD�OLPSH]D�XUEDQD��GD�VHJXUDQoD�GH�

SHVVRDV�H�EHQV��GD�UHGH�GH�WUDQVSRUWHV�S~EOLFRV�H�FRQGLo}HV�GH�PRELOLGDGH��H�QD�RIHUWD�FXOWXUDO�

H�GH�OD]HU�SRVWDV�j�VXD�GLVSRVLomR��

F�� ([LVWH�D�SUHVWDomR�HIHWLYD�H�UHDO�GH�XP�FRQMXQWR�GH�DWLYLGDGHV�SHOR�0XQLFtSLR�DRV�GHVWLQDWiULRV�

GD� WD[D�RX�XPD�FRQWUDSUHVWDomR�FRQFUHWD�DRV� WXULVWDV�TXH�D� VXSRUWDP�� VHMD�HOD�H[FOXVLYD�RX�

SDUWLOKDGD�FRP�D�SRSXODomR�UHVLGHQWH��$�PHWRGRORJLD�DGRWDGD�SDUD�D�GHWHUPLQDomR�GRV�YDORUHV�

D� WHU� HP� FRQWD� QR� FXVWHLR� GD� WD[D� FRQVLGHURX� FRPR� EDVH� GH� LQFLGrQFLD� RV� HQFDUJRV�

HVSHFLILFDPHQWH�VXSRUWDGRV�FRP�R� WXULVPR��LPSXWDomR�GLUHWD��H�RV�SULRUL]DGRV�� IDFH�D�RXWURV��

WDPEpP�RX�DWp�IXQGDPHQWDOPHQWH��HP�IXQomR�GR�VHX�LPSDFWR�QR�WXULVWD��LPSXWDomR�FRP�EDVH�

HP�HVWDWtVWLFDV�GH�XWLOL]DomR��D�TXH�VH�DGLFLRQDP�RV�HQFDUJRV�FRP�D�RSHUDomR�GD�FLGDGH�GH�TXH�

RV�WXULVWDV�EHQHILFLDP�MXQWDPHQWH�FRP�RV�UHVLGHQWHV��LPSXWDomR�GH�EDVH�GHPRJUiILFD����

'HVWH�PRGR��H[LVWHP�HQFDUJRV�VXSRUWDGRV�GH�TXH�VRPHQWH�EHQHILFLDP�RV�WXULVWDV��HP�SDUWLFXODU��

D�SURPRomR�WXUtVWLFD�H�D�RIHUWD�HVSHFLDOL]DGD�DR� WXULVWD��H�RV�UHODWLYRV�DRV�EHQHItFLRV�JHUDGRV�

SHOD�SURYLVmR�GH�EHQV�H�VHUYLoRV�PXQLFLSDLV�GH�IRUWH�SHQGRU�WXUtVWLFR��L�H��HTXLSDPHQWRV�FXOWXUDLV�

H�GH�OD]HU��RX�GH�FDUiWHU�PDLV�JHUDO�±�LQIUDHVWUXWXUDV��HTXLSDPHQWRV�H�PDQXWHQomR�GH�FLGDGH���

HP�TXH�H[LVWH�SDUWLOKD�GH�EHQHItFLRV�FRP�D�SRSXODomR�UHVLGHQWH�H��RX�UHIRUoR�GD�RIHUWD�S~EOLFD�

SHOD�VREUHFDUJD�QD�XWLOL]DomR�JHUDGD�SHOR�DIOX[R�WXUtVWLFR��L�H��OLPSH]D�XUEDQD����

G�� 1R� FXVWHLR� GDV� DWLYLGDGHV� VHOHFLRQDGDV� IRL� HIHWXDGD� D� GHYLGD� H[FOXVmR� GH� YDORUHV� FRP�

ILQDQFLDPHQWR� DVVHJXUDGR� SRU� RXWUDV� IRQWHV� GH� UHFHLWD� �L�H��� ELOKpWLFD�� SDUD� VXEVHTXHQWH�

LPSXWDomR�DR�WXULVPR��GH�DFRUGR�FRP�VHJPHQWDomR�DQWHULRUPHQWH�DSRQWDGD��
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H�� 1D�GHWHUPLQDomR�GRV�FXVWRV�SDUD�D�IL[DomR�GD�WD[D��H�GDGR�TXH��j�GDWD��DLQGD�QmR�VH�HQFRQWUD�

HVWUXWXUDGD�XPD�FRQWDELOLGDGH�DQDOtWLFD�TXH�R�SRVVLELOLWH��R�DSXUDPHQWR�GDV�GHVSHVDV�UHDOL]RX�

VH�HVVHQFLDOPHQWH�QXPD�EDVH�RUoDPHQWDO��SRU�iUHDV�GH�DWLYLGDGH�JHUDGRUDV�GH�YDORU�QR�WXULVPR��

FRQVLGHUDQGR� WDPEpP� SURMHWRV� Mi� SURJUDPDGRV� H� JDVWRV� UHODWLYRV� D� LQIUDHVWUXWXUDV� H�

HTXLSDPHQWRV��

������ 0HWRGRORJLD�GH�&XVWHLR�

$�PHWRGRORJLD�GH�FXVWHLR�HVWUXWXUD�VH�QRV�VHTXHQWHV�SRQWRV�HVSHFtILFRV��DWHQWR�R�VLQDODJPD�H�D�

SURSRUFLRQDOLGDGH�TXH�VH�LQWHQWD��

��� 'HILQLomR�GD�WRWDOLGDGH�GH�iUHDV�GH�DWLYLGDGH�JHUDGRUDV�GH�YDORU�QD�iUHD�GR�WXULVPR�VLQWHWL]DGDV�

HP�HL[RV�GH�DWXDomR�UHOHYDQWHV��GH�TXH�VREUHVVDHP���

D�� 2� 7XULVPR� H� &XOWXUD�� LQFOXLQGR� R� FRQMXQWR� GH� DWLYLGDGHV�

UHODFLRQDGDV� FRP� D� SURPRomR� GH� /LVERD� HQTXDQWR� GHVWLQR�

WXUtVWLFR��RV�HTXLSDPHQWRV�GH�SHQGRU�PDUFDGDPHQWH�WXUtVWLFR�H�

FXOWXUDO��DVVLP�FRPR�R�FRQMXQWR�GH�DWLYLGDGHV�UHODFLRQDGDV�FRP�

D�GLQDPL]DomR�GD�RIHUWD�FXOWXUDO��DUWtVWLFD�H�GH�DQLPDomR�H�RV�

JUDQGHV�HYHQWRV��

E�� 2V�6HUYLoRV�H�0DQXWHQomR�GD�FLGDGH��DVVRFLDGRV�DR�HVSDoR�

S~EOLFR� H� DPELHQWH�� HQJOREDQGR� D� UHTXDOLILFDomR� GH� HVSDoR�

S~EOLFR�� D� OLPSH]D� XUEDQD�� D� HVWUXWXUD� YHUGH�� QRPHDGDPHQWH�

FRUUHGRUHV� YHUGHV� H� PDQXWHQomR� GH� HVSDoRV�� EHP� FRPR� j�

PRELOLGDGH�±�DJUHJDQGR�DV�LQIUDHVWUXWXUDV�YLiULDV��DV�UHGHV�FLFOiYHLV�H�R�WUDQVSRUWH�S~EOLFR��

D�VHJXUDQoD�H�SURWHomR�FLYLO��EHP�FRPR�DV�LQLFLDWLYDV�OLJDGDV�j�HFRQRPLD�ORFDO��

��� $SXUDPHQWR�GRV�HQFDUJRV�HOHJtYHLV�HP�FDGD�XP�GRV�HL[RV�UHOHYDQWHV��D�SDUWLU�GD�VHOHomR�GR�

FRQMXQWR�GDV�DWLYLGDGHV�GLUHWD�RX�LQGLUHWDPHQWH�GLULJLGDV�DRV�WXULVWDV��DWHQGHQGR�D�TXH��

D�� 2V�YDORUHV�GH�GHVSHVD�HIHWLYD�VXSRUWDGD�HP�������H[HFXomR��HP�Do}HV�GR�3ODQR�$QXDO�GH�

$WLYLGDGHV��3$$��� LQFOXLQGR�WUDQVIHUrQFLDV�SDUD�FREHUWXUD�GH�HQFDUJRV�UHODFLRQDGRV�FRP�R�

WXULVPR��H�GR�H[WUDSODQR�GHVSHVDV�GH�RSHUDomR�QRV�HL[RV�VHOHFLRQDGRV���

E�� �$V�GHSUHFLDo}HV�DQXDLV�GH�DWLYRV�UHOHYDQWHV�SDUD�R�WXULVPR��Mi�FRQVWUXtGRV�H�HP�XWLOL]DomR��

F�� �2V� HQFDUJRV� GH� SURMHWRV� HP�FXUVR�SURJUDPDGRV�� QD� iUHD� GD� SURPRomR�� HTXLSDPHQWRV� H�

RIHUWD�WXUtVWLFD��

�ŝǆŽƐ�ZĞůĞǀĂŶƚĞƐ

dƵƌŝƐŵŽ�Ğ��ƵůƚƵƌĂ

KĨĞƌƚĂ�Ğ��ŶŝŵĂĕĆŽ�dƵƌşƐƚŝĐĂ

�ƵůƚƵƌĂ

^ĞƌǀŝĕŽƐ�Ğ�ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�ĚĂ�ĐŝĚĂĚĞ

�ƐƉĂĕŽ�WƷďůŝĐŽ

�ŵďŝĞŶƚĞ�Ğ��ƐƉĂĕŽƐ�sĞƌĚĞƐ

DŽďŝůŝĚĂĚĞ

^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�Ğ�WƌŽƚĞĕĆŽ��ŝǀŝů

/ŶŝĐŝĂƚŝǀĂƐ�ŶĂ�ĞĐŽŶŽŵŝĂ�ůŽĐĂů
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�

��� 'HWHUPLQDomR�GRV�HQFDUJRV�DVVRFLDGRV�j�WD[D�SRU�PHLR�GD�SRQGHUDomR�GD�XWLOL]DomR�SHOR�WXULVWD��

GRV� EHQV� H� VHUYLoRV� IRUQHFLGRV� QRV� GLIHUHQWHV� HL[RV� UHOHYDQWHV�Do}HV� GHILQLGDV� H� UHVSHWLYRV�

HQFDUJRV��SDUD�D�DYDOLDomR�GD�UHVSHWLYD�SDUWLFLSDomR�QR�ILQDQFLDPHQWR�GRV�YDORUHV�OLVWDGRV��

2V�HQFDUJRV�GD�DWLYLGDGH�D� LPSXWDU�j�WD[D�IRUDP�HVWLPDGRV��FRP�EDVH�QR�WRWDO�DSXUDGR��SHOD�

DSOLFDomR�GH�FULWpULRV�GH�LPSXWDomR�±�SHUFHQWDJHQV�±�SURSRUFLRQDLV�j�XWLOL]DomR�WXUtVWLFD��

D�� 2IHUWD�H�DQLPDomR�WXUtVWLFD��L�H���HQFDUJRV�GLUHWRV�FRP�RV�WXULVWDV��LPSXWDomR�GLUHWD�±�������

E�� (TXLSDPHQWRV�HYHQWRV� FXOWXUDLV� H� GH� SHQGRU� WXUtVWLFR�� L�H��� LPSXWDomR� FRP� EDVH� HP�

HVWDWtVWLFDV�GH�XWLOL]DomR��WHQGR�VH�FRQVLGHUDGR��SDUD�HVWH�HIHLWR��D�HVWDWtVWLFD�GLVSRQtYHO�GH�

WXULVWDV� HVWUDQJHLURV� QR� WRWDO� GH� WXULVWDV� TXH� YLVLWDUDP� RV� HTXLSDPHQWRV� VRE� JHVWmR� GD�

(*($&��QRPHDGDPHQWH�R�&DVWHOR�GH�6��-RUJH��REWHQGR�VH�XP�SHVR�PpGLR�GH� UHIHUrQFLD�

SDUD�R�VHJPHQWR�WXUtVWLFR�±���������

F�� �*HUDO�HVSDoR�S~EOLFR�H�RXWURV�HQFDUJRV�D�EHQHItFLR�GRV�WXULVWDV�H�GD�SRSXODomR�UHVLGHQWH�

DWUDYpV� GD� SURSRUFLRQDOLGDGH� HQWUH� RV� UHFXUVRV�XWLOL]DGRV� SHORV� WXULVWDV�H� SHOD� SRSXODomR�

ORFDO��SDUD�R�TXH�VH�FRQVLGHURX�D�HVWDWtVWLFD�UHVXOWDQWH�GR�FiOFXOR�GR�SHVR�WRWDO�GDV�GRUPLGDV�

H� SDVVDJHLURV� GH� FUX]HLURV� HP� WUkQVLWR� UHODWLYDPHQWH� j� SRSXODomR� UHVLGHQWH�� GRUPLGDV� H�

PRYLPHQWRV�SHQGXODUHV��GHWHUPLQDQGR�VH�R�SHVR�GR�Q~PHUR�GH�GRUPLGDV�H�SDVVDJHLURV�GH�

FUX]HLURV�QR�WRWDO�GH�XWLOL]DGRUHV�GD�FLGDGH��UHVLGHQWHV���PRYLPHQWRV�SHQGXODUHV����Q~PHUR�

GH�GRUPLGDV���SDVVDJHLURV�GH�FUX]HLURV�����������

hŶŝĚ͗͘�ϭϬϯ�Φ

dŝƉŽůŽŐŝĂ�ĚĞ��ĂĚŽƐ sĂůŽƌ�ϮϬϮϮ
sĂůŽƌ�ŵĠĚŝŽ�
ϮϬϮϯ�Ͳ�ϮϬϮϲ

�sĂůŽƌ�ƌĞůĞǀĂŶƚĞ�
ƉĂƌĂ�dDd�

&ƵŶĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽ�ĚŽƐ�ƐĞƌǀŝĕŽƐ�Ύ ϳϴ�ϴϮϲ ϯ�ϰϭϴ

WĞƐƐŽĂů ϳϳ�ϳϴϰ ϯ�ϯϳϯ

KƵƚƌĂƐ ϭ�ϬϰϮ ϰϱ

WůĂŶŽ��ŶƵĂů�ĚĞ��ƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ϮϬϭ�Ϯϱϲ ϱϯ�ϯϮϬ

WŝůĂƌ���Ͳ��ŝĚĂĚĞ�WĂƌƚŝĐŝƉĂĚĂ ϱϭ�ϳϴϮ Ϯ�Ϯϰϱ

WŝůĂƌ���Ͳ��ŝĚĂĚĞ�^ƵƐƚĞŶƚĄǀĞů ϭϬϱ�ϱϬϲ ϭϮ�ϬϵϮ

WŝůĂƌ���Ͳ��ŝĚĂĚĞ�ĚĞ��ƵůƚƵƌĂ͕��ĐŽŶŽŵŝĂ�Ğ�/ŶŽǀĂĕĆŽ ϰϯ�ϵϲϵ ϯϴ�ϵϴϮ

�ĞƉƌĞĐŝĂĕƁĞƐ ϰϬ�ϯϭϬ Ϯ�Ϭϴϵ

�ƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐ�ĐƵůƚƵƌĂŝƐ ϰϬϱ ϯϱϴ

KƵƚƌŽƐ�ĞƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐ ϯϵ�ϵϬϱ ϭ�ϳϯϬ

WƌŽũĞƚŽƐ�&ƵƚƵƌŽƐ Ϯ�ϱϱϬ Ϯ�ϱϱϬ

&ƵŶĚŽ�ĚĞ��ĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ�dƵƌşƐƚŝĐŽ�;ƉƌŽũĞƚŽƐ�ĨƵƚƵƌŽƐͿ Ϯ�ϱϱϬ Ϯ�ϱϱϬ

dŽƚĂů ϯϮϬ�ϯϵϮ Ϯ�ϱϱϬ ϲϭ�ϯϳϳ
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)RL�IHLWD�D�RSomR�GH�XWLOL]DU�RV�~OWLPRV�GDGRV�GLVSRQtYHLV�GR�,QVWLWXWR�1DFLRQDO�GH�(VWDWtVWLFD��SRU�VHU�

XPD�IRQWH�LQGHSHQGHQWH��WRGRV�D�������H[FHWR�PRYLPHQWR�SHQGXODUHV�TXH�GDWDP�GH�������H�GR�3RUWR�

GH�/LVERD��D��������

9DORUHV�REWLGRV���

&RP�HVWD�PHWRGRORJLD�REWHYH�VH�XP�WRWDO�GH�HQFDUJRV�DVVRFLDGRV�DR�WXULVPR�GH�DSUR[LPDGDPHQWH�

�����PLOK}HV�GH�HXURV��GH�DFRUGR�FRP�R�TXDGUR�LQIUD��R�TXH�FRUUHVSRQGH�D�FHUFD�GH�������GR�WRWDO�

UHODWLYR�DRV�HL[RV�UHOHYDQWHV��HQFDUJRV�H�SURMHWRV�IXWXURV��SDUD�R�DQR�GH�������H[SRQGR�XP�FXVWHLR�

SRQGHUDGR�H�FRQVHUYDGRU�IDFH�DR�Q~PHUR�GH�WXULVWDV�TXH�EHQHILFLDP�GD�FLGDGH��H�DRV�SDGU}HV�GH�

XWLOL]DomR�GH�LQIUDHVWUXWXUDV�H�VHUYLoRV�GD�FLGDGH�TXH�RV�PHVPRV�DSUHVHQWDP��

�

2�YDORU�XQLWiULR�GD�WD[D�GDGR�SHOR�TXRFLHQWH�HQWUH�DV�GHVSHVDV�DSXUDGDV�QR�kPELWR�GD�DWLYLGDGH�

WXUtVWLFD�H�R�WRWDO�GH�GRUPLGDV�GH�QmR�UHVLGHQWHV�DGLFLRQDGR�GRV�SDVVDJHLURV�GH�FUX]HLURV�HP�WUkQVLWR�

p�GH�����¼��YDORU�XQLWiULR�GHWHUPLQDGR�WRPDQGR�FRPR�FRQMXQWR�RV�XWLOL]DGRUHV�GD�&LGDGH��RV�WXULVWDV��

�ĂĚŽƐ�ĞƐƚĂƚşƐƚŝĐŽƐ�Ğ�ƚĂǆĂƐ�ŝŵƉƵƚĂĕĆŽ�dDd

WŽƉƵůĂĕĆŽ�ZĞƐŝĚĞŶƚĞ�;/E��ϮϬϮϮͿ�;ϭͿ ϱϰϴ�ϳϬϯ

�ŽƌŵŝĚĂƐ�;/E��ϮϬϮϮͿ�;ϮͿ ϭϯ�ϯϯϰ�Ϯϯϳ

WĂƐƐĂŐĞŝƌŽƐ�ĚĞ�ĐƌƵǌĞŝƌŽƐ�;WŽƌƚŽ�ĚĞ�>ŝƐďŽĂ�ϮϬϮϮͿ�;ϯͿ ϰϬϲ�ϱϳϱ

DŽǀŝŵĞŶƚŽƐ�WĞŶĚƵůĂƌĞƐ�;/E��ϮϬϮϭͿ�;ϰͿ ϳϰ͕ϵϴй

dŽƚĂů�sŝƐŝƚĂŶƚĞƐ�;�'����ϮϬϮϮͿ�;ϱͿ Ϯ�ϰϵϭ�Ϭϲϱ

dŽƚĂů�sŝƐŝƚĂŶƚĞƐ��ƐƚƌĂŶŐĞŝƌŽƐ�;�'����ϮϬϮϮͿ�;ϲͿ Ϯ�ϮϬϯ�ϰϯϲ

'ĞƌĂů�;ĞƐƉĂĕŽ�ƉƷďůŝĐŽ�Ğ�ŽƵƚƌĂƐ�ĄƌĞĂƐ�ƌĞůĞǀĂŶƚĞƐͿ�;ϳͿ ϰ͕ϯϰй

�ƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐͬĞǀĞŶƚŽƐ�ĐƵůƚƵƌĂŝƐ�Ğ�ĚĞ�ƉĞŶĚŽƌ�ƚƵƌşƐƚŝĐŽ�;ϴͿ ϴϴ͕ϰϱй

KĨĞƌƚĂ�Ğ�ĂŶŝŵĂĕĆŽ�ƚƵƌşƐƚŝĐĂ ϭϬϬ͕ϬϬй

;�ϳ�Ϳ�с��;�;ϮͿ�н�;ϯͿ�Ϳ�ͬ �;�;�;�ϭ�ͿΎ�ϯϲϱ�Ϳн�;�Ϯ�Ϳ�н�;�ϯ�Ϳ�н�;�;�ϭ�Ϳ�Ύ�;�ϰ�Ϳ�Ύ�ϮϱϬ�Ϳ�Ϳ�Ϳ͕�ƐĞŶĚŽ�ϯϲϱ�Ž�Ŷ͘Ǒ�ĚĞ�ĚŝĂƐ�ĚŽ�ĂŶŽ�Ğ�ϮϱϬ�Ž�Ŷ͘Ǒ�
ĚĞ�ĚŝĂƐ�ƷƚĞŝƐ�ĚŽ�ĂŶŽ
;�ϴ�Ϳ�с��;�ϲ�Ϳ�ͬ �;�ϱ�Ϳ

hŶŝĚ͗͘�ϭϬϯ�Φ

�ŝǆŽƐ�ZĞůĞǀĂŶƚĞƐ� �ͬ
�ŶĐĂƌŐŽƐ�ϮϬϮϮ�Ğ�WƌŽũĞƚŽƐ�&ƵƚƵƌŽƐ

sĂůŽƌ�ƌĞůĞǀĂŶƚĞ�
ƉĂƌĂ�dDd

dƵƌŝƐŵŽ�Ğ��ƵůƚƵƌĂ ϰϮ�ϱϭϲ

KĨĞƌƚĂ�Ğ��ŶŝŵĂĕĆŽ�dƵƌşƐƚŝĐĂ ϭϵ�ϬϮϲ

�ƵůƚƵƌĂ Ϯϯ�ϰϵϬ

^ĞƌǀŝĕŽƐ�Ğ�ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�ĚĂ�ĐŝĚĂĚĞ ϭϴ�ϴϲϭ

�ƐƉĂĕŽ�WƷďůŝĐŽ ϭϮ�Ϯϵϭ

�ŵďŝĞŶƚĞ�Ğ��ƐƉĂĕŽƐ�sĞƌĚĞƐ ϭ�ϵϯϬ

DŽďŝůŝĚĂĚĞ ϯ�ϰϱϳ

^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�Ğ�WƌŽƚĞĕĆŽ��ŝǀŝů ϭ�ϭϳϲ

/ŶŝĐŝĂƚŝǀĂƐ�ŶĂ�ĞĐŽŶŽŵŝĂ�ůŽĐĂů ϲ

dŽƚĂů ϲϭ�ϯϳϳ

D�SRSXODomR�UHVLGHQWH�H�RV�PRYLPHQWRV�SHQGXODUHV��FRQIRUPH�LPSXWDomR�GH�HQFDUJRV�DSUHVHQWDGD�

QR�TXDGUR�LQIUD�H�FRQVLGHUDGD�SDUD�FiOFXOR�GD�WD[D��
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ܽ݅ݎ�ݐ݅݊ݑ�ܽܿ݅ݐݏÀݎݑݐ�ܽݔܽݐ ൌ ݈ܽݐ݋ݐ�݋݃ݎܽܿ݊݁
ݏܽ݀݅݉ݎ݋݀�͑݊ ൅ �݋ݐ݅ݏ݊�ݎݐ�݉݁�݋ݎ݅݁ݖݑݎܿ�݁݀�ݏ݋ݎ݅݁݃ܽݏݏܽ݌�͑݊

(P� IDFH� GRV� YDORUHV� REWLGRV�� H� QXPD� EDVH� GH� SRQGHUDomR� H� HTXLOtEULR�� H� FRP� R� REMHWLYR� GH�

VDOYDJXDUGDU�D�FRPSHWLWLYLGDGH�GH�/LVERD�QR�PHUFDGR�JOREDO�GH� WXULVPR��HQWHQGH�VH� OHJtWLPR�D�

IL[DomR�GR�YDORU�GD�WD[D�GH�GRUPLGD�HP�����¼��SHVVRD��QRLWH��H�GD�WD[D�GH�FKHJDGD�YLD�PDUtWLPD�

HP�����¼��SHVVRD��QRLWH��DPEDV�LQIHULRUHV�DR�YDORU�XQLWiULR�REWLGR�GH�DFRUGR�FRP�D�PHWRGRORJLD�

H[SOLFLWDGD��

(QWHQGHX�VH�LQWURGX]LU��SRU�RUD�H�SDUD�DYDOLDomR�IXWXUD��XPD�H[WHUQDOLGDGH�SRVLWLYD�SDUD�D�7D[D�GH�

&KHJDGD�SRU�9LD�0DUtWLPD��DWUDYpV�GD�UHGXomR�GHVWD�WD[D�HP������FRP�IXQGDPHQWR���

ϭ͘� 1D� FLUFXQVWkQFLD� GH� QXQFD� WHU� VLGR� OLTXLGDGD�� DSHVDU� GD� VXD� SUHYLVmR� QR� UHVSHWLYR�

5HJXODPHQWR����

Ϯ͘� 1D�PHQRV�GHPRUDGD�SHUPDQrQFLD�QD�FLGDGH�GRV�SDVVDJHLURV�TXH�GHVHPEDUFDP�GH�QDYLR�

GH�FUX]HLUR�HP�HVFDOD��QRV�WHUPLQDLV�GH�FUX]HLUR�ORFDOL]DGRV�QR�FRQFHOKR�GH�/LVERD��

ϯ͘� 1D� SHUFHomR� GR� LPSDFWR� SRVLWLYR�� IXQGDGR� QD� PDLRU� SUREDELOLGDGH� GH� UHJUHVVR� GRV�

SDVVDJHLURV�GH�FUX]HLUR��FRPR�YLVLWDQWHV��FRP�R�FRUUHODFLRQDGR�FRQWULEXWR�SRVLWLYR�SDUD�D�

HFRQRPLD�GH�/LVERD�H�GD�UHJLmR��

ϰ͘� 1R� IDFWR�GH�D�$3/�VH�SURSRU� WUDEDOKDU��HP�FRQMXQWR�FRP�D�&LGDGH��SDUD�JDUDQWLU�TXH�R�

LPSDFWR�SRVLWLYR�GHVWD�DWLYLGDGH�VHMD�PDLV�GR�TXH�DSHQDV�HFRQyPLFR��H[HFXWDQGR�SURMHWRV�

H�LQLFLDWLYDV�TXH�FRQWULEXDP�WDPEpP�SDUD�D�VXVWHQWDELOLGDGH�DPELHQWDO�H�VRFLDO�HP�/LVERD��

ϱ͘� 1R�LQYHVWLPHQWR�D�HIHWXDU�SHOR�3RUWR�GH�/LVERD��SDUD�R�IRUQHFLPHQWR�GH�HQHUJLD�HOpWULFD�DRV�

QDYLRV�GH�FUX]HLUR��FRP�YLVWD�D�FRQWULEXLU�SDUD�HOLPLQDU�WRGDV�DV�HPLVV}HV�GH�&2��DWp�������

ϲ͘� 1R�LQYHVWLPHQWR�SHODV�HPSUHVDV�GR�VHWRU�GH�FUX]HLURV��QRPHDGDPHQWH�HP�QRYRV�QDYLRV�H�

HP�WHFQRORJLDV�YHUGHV��QXP�FRPSURPLVVR�FRP�D�VXVWHQWDELOLGDGH��H�D�GHVFDUERQL]DomR��

FRP�R�REMHWLYR�GH�DOFDQoDU�R�³*OREDO�1HW�=HUR´�DWp�������RX�VHMD��]HUR�HPLVV}HV�GH�JDVHV�

FRP�HIHLWR�GH�HVWXID��

dĂǆĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�dƵƌşƐƚŝĐĂ�;dDdͿ

�ŽƌŵŝĚĂƐ�;/E��ϮϬϮϮͿ�;ϭͿ ϭϯ�ϯϯϰ�Ϯϯϳ

WĂƐƐĂŐĞŝƌŽƐ�ĚĞ�ĐƌƵǌĞŝƌŽƐ�Ğŵ�ƚƌąŶƐŝƚŽ�;WŽƌƚŽ�ĚĞ�>ŝƐďŽĂ�ϮϬϮϮͿ�;ϮͿ ϰϬϲ�ϱϳϱ
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ANEXO IV 
 

Anexo ao Regulamento Geral de Taxas, Preços e Outras Receitas do Município de 
Lisboa 

 

Alterações à Fundamentação das isenções e reduções de taxas 

Artigo 71º 

Isenções da Taxa Turística de Dormida 

1. Ficam isentos da Taxa Turística de Dormida: 

a) (…) 

b) (…) 

c) (…) 

d) Hóspedes alojados em estabelecimentos por expressa determinação da Câmara 

Municipal ou da Segurança Social, designadamente decorrentes de declaração de 

emergência no âmbito de proteção civil ou de emergência social 

e) Estudantes nacionais e estrangeiros que ingressem no ensino superior da cidade, 

bem como bolseiros de investigação que utilizem empreendimentos turístico e 

estabelecimentos de alojamento local no início de cada ano letivo, até ao máximo de 

60 dias seguidos desde que apresentem comprovativo dessa condição. 

Fundamentação: 

Alínea e) – Promoção das atribuições e competências municipais de apoio ao 

desenvolvimento e ao turismo e, em matéria de educação, de apoio aos alunos, 

nomeadamente no garante do direito à igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 

escolar (alínea d) nº2 do artigo 23º do Anexo I da Lei nº75/2013, de 12 de setembro). 

Alínea d) Desenvolvimento das atribuições e competências municipais de apoio ao 

desenvolvimento e ao turismo e numa vertente social (nº2 do artigo 23º do Anexo I da Lei 

nº75/2013, de 12 de setembro). 

Artigo 74º-A 

Isenção da Taxa de Chegada por Via Marítima 

1. Ficam isentos da Taxa de Chegada por Via Marítima os passageiros com idade inferior 

a 13 anos, aplicando-se a isenção também ao dia em que esta idade é atingida. 

Fundamentação: 

Pretende-se contribuir para um ambiente social e económico favorável à família, enquanto 

elemento fundamental da sociedade (nº1 do artigo 67º da Constituição da República 

Portuguesa). 


